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RESUMO 

 
 

O objetivo da dissertação é realizar uma análise comparativa dos processos de Gestão 

Ambiental da Estação de Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao na Espanha 

com os utilizados na Estação de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa em Belo 

Horizonte. O procedimento metodológico adotado foi a pesquisa documental com 

estratégia em abordagem qualitativa, com realização de entrevistas. Pretende-se com 

esta dissertação, apresentar à comunidade acadêmica, empresários e autoridades 

políticas como a sustentabilidade socioeconômica ambiental, alinhada às tecnologias 

de ponta utilizadas na Edar de Bilbao, pode servir de exemplo para o avanço do 

saneamento ambiental brasileiro que hoje, talvez, se apresenta com um atraso em 

infraestrutura. Os resultados alcançados permitiram evidenciar que a Copasa ainda 

precisa adotar na sua Gestão Ambiental, melhorias as quais foram constatadas em 

Edar, como a busca pela certificação e instalações para controle e eliminação de 

odores, indicando que o Brasil pode aplicar as práticas propostas que estão dando 

certo em Bilbao quanto aos investimentos no saneamento, como é o caso da Gestão 

socioeconômica ambiental e da utilização de tecnologias de ponta implementadas na 

Edar de Bilbao, Galindo/Espanha. Concluiu- se, mas sem esgotar o assunto, que para 

que haja uma verdadeira melhoria na Gestão Ambiental na COPASA, é preciso 

analisar e considerar a possibilidade de aprimoramento a partir da experiência da Edar 

de Bilbao, considerando as especificidades das realidades colocadas em contexto 

neste estudo, com o intuito de promover contribuições ao debate acerca do 

saneamento no Brasil, especialmente em Belo Horizonte. Fica também como sugestão 

a indicação de a COPASA aperfeiçoar suas práticas, bem como a EDAR na busca por 

experiências mais avançadas para que haja melhoria na COPASA como na EDAR em 

Bilbao. Como proposta de melhoria a ser utilizada na ETAF – Copasa, foi elaborada 

uma cartilha explicativa. 

 
Palavras-chave: Estação de Tratamento de Águas. Gestão Ambiental. Saneamento. 

Sustentabilidade. 
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ABSTRACT 

 
 

The objective of the dissertation is to carry out a comparative analysis of the 

Environmental Management processes of the Wastewater Treatment Plant of Bilbao in 

Spain with those used in the Fluvial Water Treatment Plant of Copasa in Belo 

Horizonte. The methodological procedure adopted was document research with a 

qualitative approach strategy, with interviews. It is intended with this proposal, to 

present to the academic community, businessmen and political authorities how 

Socioeconomic-Environmental Sustainability, aligned with the cutting-edge 

technologies used in the EDAR in Bilbao, can serve as an example for the 

advancement of Brazilian environmental sanitation, which today presents a big delay 

in infrastructure. The results achieved showed that Copasa still needs to adopt in its 

Environmental Management, improvements which were found in Edar, such as the 

search for certification and installations for the control and elimination of odors, 

indicating that Brazil can apply the proposals that are giving right in Bilbao regarding 

investments in sanitation, as is the case of Socioeconomic-environmental Management 

and the use of cutting-edge technologies implemented at Edar in Bilbao, 

Galindo/Spain. It was concluded, but without exhausting the subject, that for there to 

be a real improvement in Environmental Management at COPASA, it is necessary to 

analyze and consider the possibility of improvement based on the experience of Edar 

de Bilbao, considering the specificities of the realities placed in this context. study, with 

the aim of promoting contributions to the debate about sanitation in Brazil, especially 

in Belo Horizonte. It is also suggested that COPASA improve its practices, as well as 

EDAR in the search for more advanced experiences so that there is an improvement 

in COPASA as well as in EDAR in Bilbao. As an improvement proposal to be used in 

the ETAF – Copasa, an explanatory booklet was prepared. 

 
Keywords: Water Treatment Plant. Environmental management. Sanitation. 

Sustainability. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Atualmente, a questão ambiental tem sido constantemente discutida em virtude 

do aumento da degradação do meio ambiente e de suas consequências à qualidade 

de vida da população. A busca por estratégias para enfrentar o problema ambiental, 

para que se tenham resultados positivos no desenvolvimento de uma sociedade 

sustentável, requer a participação ativa de todos os atores para uma intervenção 

ambiental direta. Nesse contexto, Marcomin e Sato (2016) salientam que, juntamente 

com as ações protetivas ao meio ambiente já existentes, tais como políticas, 

econômicas e outras direcionadas à preservação, melhoria e recuperação 

socioambiental, surgem as atividades na esfera educativa. Assim, é possível que as 

sociedades sustentáveis incorporem a dimensão ambiental, fornecendo formas 

adequadas para fazer mudanças sociais rumo à sustentabilidade. 

A poluição ambiental ocasionada pelo esgoto não tratado dos resíduos 

domésticos e não domésticos, resulta e grandes consequências negativas ao meio 

ambiente como, por exemplo, contaminação de aquíferos e cursos d’água, 

comprometendo a biodiversidade aquática, abastecimento de água potável para a 

população, balneabilidade e irrigação, além de provocar doenças como diarreia e 

cólera. Nesse contexto, geralmente a população que vive em locais onde não há 

tratamento de esgoto e efluentes não tratados são as mais vulneráveis a contrair 

cólera, diarreia e outras doenças. Não apenas isso, inclui-se o fato de que o perfil 

social e econômico da população onde o esgoto não é coletado é caracterizado pela 

baixa escolaridade, bairros simples, ocupação, entre outros. 

Por outro lado, trata-se de uma discussão diferente dos efluentes não tratados, 

pois, podem ser provenientes de esgotos sanitários e das indústrias, lançados em 

lagos, rios e córregos, ocasionando desequilíbrio ao ecossistema aquático. Por isso, 

a necessidade e importância em tratar os efluentes. 

Os resíduos domésticos e não domésticos, devido à própria natureza, podem 

alterar as condições ambientais, pois a geração de efluentes líquidos ainda tem sido 

considerada um problema muito complexo. São efluentes líquidos gerados nas 

aglomerações urbanas como aqueles que possuem características distintas dos 

esgotos domiciliares, como, por exemplo, efluentes contendo produtos químicos 

resultantes do processo produtivo do estabelecimento (SILVA e VIDAL, 2001). 
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Segundo Souza e Libânio (2009), quando não doméstico, os efluentes líquidos 

podem ser tóxicos e não-biodegradáveis, além de apresentarem composição 

corrosiva, materiais radioativos ou outros, levando à degradação do meio ambiente e, 

consecutivamente, à saúde pública. 

Diante disso, é necessária uma gestão ambiental eficiente que forneça 

ordenamento para que empresas e órgãos públicos e privados tenham preocupações 

com o meio ambiente e analisem, desenvolvam, mantenham e consolidem uma 

política ambiental eficaz. Vale ressaltar ainda que a gestão ambiental não deve ser 

vista de modo isolado e, sim, incluída no ambiente da gestão dos negócios, adotada 

pela maioria das organizações. 

Diante disso, é necessária uma gestão ambiental eficiente que a partir da 

elaboração de uma Política Ambiental que realmente funcione para atender conflitos, 

demandas e consensos, levando em consideração as diversas clivagens e disputas 

sociais, especialmente num país desigual como o Brasil. Por isso, é preciso que haja 

investimento por parte do governo brasileiro em saneamento básico, como sugerido 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) e pela OMS nos documentos “Objetivos 

do Milênio”, “Diretrizes Sobre Saneamento e Saúde” e ODS – Agenda 2030 ONU. 

Notadamente, há muitas lideranças mundiais e nacionais, públicas e privadas e não- 

governamentais que entendem ser preciso investir coletivamente na sustentabilidade 

e preservação do meio ambiente. Perceberam também que uma decisão tomada em 

um determinado país, ou região, pode afetar a vida de outro país em outra parte do 

mundo, ou seja, se os danos são globais, é evidente que os impactos também serão. 

Ademais, o Brasil também possui o Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) que prevê objetivos, metas e prioridades para a universalização do 

saneamento no país até 2033. No entanto, o PLANSAB não avançou muito desde sua 

criação em 2007, pois, dentre suas metas e prioridades, cita-se alcançar “99% de 

domicílios abastecidos por rede de distribuição ou por poço ou nascente, com 

canalização interna, sendo 100% na área urbana, de 92% de domicílios servidos por 

rede coletora ou fossa séptica, sendo 93% na área urbana, de 100% da coleta direta 

de resíduos”, o que não aconteceu. 

Dentre as formas de reduzir a poluição das águas e do solo, simultaneamente 

à Política Ambiental, é por meio do Sistema de Tratamento de Águas Residuárias. 

Através das Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETARs), são realizados 
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processos de tratamento de esgoto doméstico e/ou industriais para depois serem 

devolvidos ao meio ambiente. As ETARs, também conhecidas como Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE) são infraestruturas que tem como objetivo realizar o 

tratamento das águas residuais urbanas, domésticas e industriais de modo a 

possibilitar a sua reutilização. Trata-se de águas denominadas esgotos sanitários. Na 

cidade de BH, por exemplo, há a Estação de Tratamento de Águas Fluviais (ETAF- 

COPASA) e, na Espanha, em Bilbao, há a Estação de Tratamento de Águas 

Residuárias. 

Construída no ano de 1985, a Estação de Tratamento de Águas Residuárias de 

Bilbao, por meio da administração de cinco centrais de tratamento, tem a capacidade 

de tratar até 111 milhões de m3 por ano e depurados, por dia, 

350.000 m3 de águas residuais. Não apenas isso, também trata e processa as lamas 

que sobram do processo de tratamento de água. 

Quanto à ETAF-Copasa1, construída no ano de 2003, é responsável pelo 

tratamento e melhoria da qualidade da água, deixando-a própria para a reutilização 

para natação ou banho. No local, as águas captadas chegam em uma área construída 

com a finalidade de tornar fácil o seu direcionamento e, para tanto, foi desenvolvido 

um ambiente lêntico2 capaz de realizar a decantação dos sedimentos, direcionando a 

água para a estação de tratamento. 

A partir do exposto, propõe-se, com este estudo, responder à seguinte questão 

problema: O que torna os processos de Gestão Ambiental da Estação de Tratamento 

de Águas Residuárias de Bilbao na Espanha mais eficientes que os utilizados na 

Estação de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa em Belo Horizonte, Brasil? 

Com base no contexto apresentado, a escolha por estudar o tema “Análise 

Comparativa da Gestão Ambiental na Estação de Tratamento de Águas Residuárias 

de Bilbao, Galindo/Espanha e na Estação de Tratamento de Águas Fluviais (ETAF- 

COPASA) Belo Horizonte/MG/Brasil” se justifica em se observar que, em função dos 

baixos investimentos realizados em saneamento no país, os problemas causados pela 

poluição das águas originadas pela falta de tratamento do esgoto é um fator de risco 

para a saúde pública e ao meio ambiente. Se justifica também para que, por meio de 

uma comparação, analisar as diferenças e fatores que tornam um mais 

 

1   https://prefeitura.pbh.gov.br/noticias/bh-em-pauta-estacao-de-tratamento-de-agua-da-pampulha 
2 Ambiente de águas paradas ou de pouca movimentação como lagos e charcos. 
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eficaz que o outro, na medida em que Bilbao aparece como o modelo a ser alcançado, 

motivo este que levou à escolha pela Espanha, sob o paradigma comparativo. 

Além disso, é um tema que apresenta grande relevância acadêmica e social 

devido ao fato de o lançamento de efluentes nos corpos receptores gerarem grandes 

impactos ambientais ao meio ambiente, pois eles podem ter em sua composição alta 

carga orgânica, poluentes de difícil remoção e características inflamáveis e corrosivas, 

prejudicando não somente o meio ambiente, mas, também, a saúde da população. 

Pelo exposto, nota-se a necessidade de o Brasil seguir exemplos de tratamento 

de esgoto já aplicados em Bilbao e realizar investimentos no setor de saneamento, 

como é o caso da Gestão socioeconômica ambiental e da utilização de tecnologias de 

ponta implementadas na EDAR de Bilbao, Galindo/Espanha. Não apenas isso, mas, 

inclusive, é indicado que a Bilbao também busque por outras tecnologias que possam 

lhe inspirar a ser relativizada e continuamente melhora da, seguindo outros padrões 

mundiais. 
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2 OBJETIVOS 

 
 

 Objetivo Geral 

 
 

Realizar análise comparativa dos processos de Gestão Ambiental da Estação 

de Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao na Espanha com os utilizados na 

Estação de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa em Belo Horizonte no Brasil. 

 
 Objetivos Específicos 

 

a) Analisar os processos de tratamento e recursos de tecnologia ambiental 

utilizados na EDAR em Bilbao e na ETAF Copasa em Belo Horizonte; 

b) Elaborar fluxogramas dos processos de tratamento existentes nas duas 

estações a partir do questionário aplicado e das visitas técnicas; 

c) Analisar as legislações da Espanha e do Brasil com relação ao Saneamento e 

Gestão Ambiental seguida de um histórico do saneamento nas duas cidades 

(Bilbao e Belo Horizonte); 

d) Ressaltar a importância do papel da ETAF Copasa em Belo Horizonte para a 

preservação do Patrimônio Mundial da Unesco; 

e) Elaboração de uma cartilha sobre a sustentabilidade socioeconômica 

ambiental. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

O capítulo que segue foi desenvolvido com a finalidade de fundamentar 

teoricamente o que se pretende alcançar com esse estudo. O que se busca é, por 

meio da junção de teoria e prática, demonstrar como ocorrem os processos de Gestão 

Ambiental da Estação de Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao na Espanha e 

na Estação de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa em Belo Horizonte, Brasil. 

Para tanto, alguns conceitos foram importantes de serem estudados e apresentados 

para a possibilidade de uma análise comparativa entre os processos. 

 
 Meio ambiente e a questão ambiental como um problema para as empresas 

 
 

O termo "meio ambiente” pode ser percebido a partir de diferentes abordagens, 

pois, trata-se do ambiente como um tipo de suporte físico, traços ou objetos como um 

todo do lugar onde se vive, que o caracterizam ou identificam como “meio”. Cabe ao 

homem, nesse contexto, cuidar desse ambiente por ser o espaço ao seu redor e a sua 

volta (FERRACIOLLI, RUAS e SANTOS, 2020). Notadamente, falar em meio 

ambiente e considerar o espaço, o lugar e tudo o que se vê, é, portanto, parte do 

processo que relaciona o homem e suas atividades comerciais, o qual cabe às 

empresas promoverem práticas para contribuir na manutenção e preservação do meio 

ambiente (FERRACIOLLI, RUAS e SANTOS, 2020). 

O meio ambiente, em uma perspectiva legal, é conceituado pela Resolução 

CONAMA (2002, p. 306) como, “o conjunto de condições, leis, influência e interações 

de ordem física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga 

e rege a vida em todas as suas formas”. Como se pode compreender, meio ambiente 

é o lugar em que se vive, do qual depende a sobrevivência das pessoas e demais 

seres do planeta e que envolve e cerca esses seres, um meio dinâmico marcado por 

interações e constantemente modificado. 

Segundo Santos (2021), o meio ambiente refere-se a todas as coisas vivas e 

também não vivas que são encontradas no Planeta Terra, seja em determinado local 

ou que, em alguma região, afeta a vida dos seres humanos e do ecossistema. Trata- 

se, portanto, do conjunto de normas, condições, regras, leis, regimentos, influências 
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e infraestrutura de caráter físico, química e biológica, que rege, possibilita e abriga a 

vida em todas as formas. Para a autora, o meio ambiente é sinônimo de natureza, 

contexto indispensável no processo educacional que se solidifica ao longo dos anos, 

devendo, portanto, ser respeitado e preservado. Contudo, é preciso uma visão mais 

profunda da palavra, estabelecendo a ideia que o homem faz parte do meio ambiente 

e, dele, retira os meios naturais para a sua sobrevivência na Terra. 

Contudo, Souza e Galiazzi (2012) sinalizam que a retirada dos meios naturais 

para as atividades industriais tem levado à uma crise ecológica global, também 

conhecida como crise socioambiental. Trata-se de uma crise a qual, é apontada por 

Bihr (1998), resultante da própria ação humana que causa o enfraquecimento dos 

recursos naturais, quebra de equilíbrios ecológicos, poluição da natureza e meio 

ambiente, enfraquecimento da fauna e flora e, principalmente, modificação nas 

relações humanas devido à dominação, abusos, individualismo. São fatores que, para 

Bihr (1998), não requerem comprovação científica, pois a crise ecológica pode ser 

facilmente notada, movida por interesses econômicos. 

Conforme ensinamentos de Souza e Galiazzi (2012), a crise ecológica é 

consequência, principalmente, do desenvolvimento industrial ocorrido em todo o 

mundo, juntamente com as técnicas e ciências contemporâneas que configuram um 

duplo ataque ao meio ambiente e seus recursos naturais. São ataques cada vez mais 

globais, não irreversíveis, colocando em perigo as condições físicas do Planeta Terra. 

Em se tratando de meio ambiente e a questão ambiental como um problema 

para as empresas, diferente de Souza e Galiazzi (2012), Gaudio, Freitas e Pereira 

(2015) retomam a década de 1960, pois foi quando ocorreu a “crise do padrão de 

acumulação do capital” como consequência da queda da taxa média de lucro que se 

espalhou por todo o mundo do trabalho. Com o propósito de elevar as taxas de lucro 

no período fordista, os maiorais capitalistas não aceitavam separar os recursos com o 

bem-estar social e as políticas públicas. A partir disso, os autores apontam para o 

surgimento de críticas quanto aos movimentos que eram contra ao modo de produção 

dominante e de vida da sociedade. Em relação aos movimentos questionados, tem-se 

o modo de desenvolvimento capitalista que resultou na denominada “crise ecológica” 

(BIHR, 1998). 

Continuando com a ideia de Bihr (1998), a crise ecológica existe, é uma 

realidade que envolve questões como insuficiência dos recursos naturais, poluição 
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da água, ar e solo pelos dejetos industriais, empobrecimento da fauna e flora, 

destruição da camada de ozônio, e outros consequentes da ordem do capital industrial. 

Desta forma, Bihr (1998) afirma que a problemática ambiental: 

 
Leva a recolocar em questão o funcionamento das sociedades 
contemporâneas em sua totalidade: suas maneiras de gerir este patrimônio 
comum da humanidade que é a natureza, seus modos de produção e de 
consumo, os produtos que resultam de sua atividade econômica, seus 
próprios meios de produção, seus sistemas de necessidades, seu modo de 
vida, suas ciências, suas técnicas (BIHR, 1998, p. 125). 

 

Como forma complementar ao que foi colocado por Bihr (1998), Martins 

(2005) concorda e fundamenta: 

 
A industrialização e a urbanização da sociedade moderna têm uma 
significação muito importante neste processo de entendimento do homem e 
da natureza. O que se observa a partir da cidade enquanto forma deste 
processo, e do urbano, enquanto, modo que se consolida e onde a vida se 
realiza, é, que deste espaço, emerge a necessidade de se repensar um novo 
padrão civilizacional e societário diferente do existente. Antes mesmo de 
pensar qual seria esse novo padrão civilizacional, é importante registrar e 
identificar o que levou o surgimento do novo padrão societário. O modo de 
produzir e viver da sociedade capitalista, inevitavelmente levou a uma lenta 
crise civilizatória, [como expressão] do entropismo da natureza e do sistema 
social, e do antientropismo da economia das transformações materiais e 
energéticas no processo de desenvolvimento (MARTINS, 2005, p. 8641-2). 

 

Com base no exposto, nota-se a necessidade em vincular a ideia de questão 

ambiental com a ordem capitalista e a sustentabilidade empresarial na tentativa de 

mostrar os efeitos negativos proporcionados pelo Estado e apoio ao capitalismo. Por 

isso, é preciso ampliar o conceito de desenvolvimento sustentável de modo a 

despontar o papel ideopolítico que possui, na constituição de uma cultura voltada para 

a preservação e manutenção das relações humanas/sociais, no enfrentamento da 

questão ambiental; 

Bihr (1999) afirma que a direção para uma emancipação da humanidade é 

manter e proteger a natureza, diminuindo o poder produtivo e capitalista da 

humanidade. Para o autor, esta é uma forma de se repensar uma alternativa para o 

desenvolvimento fabril e industrial das forças produtivas, criando outros critérios para 

a utilização de produção industrial para priorizar as necessidades sociais e ambientais. 

A partir disso, o hábito de consumo também mudará, dando lugar a uma empresa 

ambientalmente sustentável. Como lembra Bihr (1998): 
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Todo o processo de produção intermedeia, em princípio, uma matéria (um 
fragmento da natureza) a ser transformadas, forças de trabalho e meios de 
trabalho, enfim, um sistema de necessidades que trata de satisfazer. Ao 
transformar este ato mediador em seu próprio fim, o produtivismo capitalista 
submete cada um dos três elementos à sua “lógica” mortífera” (BIHR, 1998, 
p. 128). 

 

Nota-se que o meio ambiente é parte do dia a dia do homem e vice-versa, sendo 

assim, Costa, Ferreira e Braga (2020) sinalizam quanto à necessidade de se 

reconhecer que a sociedade na qual se vive, é fundamental partir de um bom 

entendimento e de um firme conhecimento a respeito da complexidade dos problemas 

e potencialidades ambientais, iniciando pelo modo de produção. Conforme os autores, 

conscientizar as empresas que o modelo de crescimento populacional atual tem 

afetado diretamente a Terra muito além do que deveria acontecer, causando a 

destruição dos bens naturais e meio ambiente, com um todo. Embora seja de 

conhecimento público a importância em preservar a natureza, ela está sendo afetada 

por meio de degradação e contaminação, causando prejuízos aos ecossistemas, 

tornando necessário buscar estratégias que possam minimizar ou mesmo eliminar os 

impactos ambientais e preserve o meio ambiente em favor de todos. Dentre tais 

estratégias, pode-se apontar a gestão ambiental e o papel das empresas na tentativa 

de contornar o problema ambiental. 

 
 Gestão ambiental e o papel das empresas 

 
 

A gestão ambiental empresarial apresenta um contexto maior e mais amplo que 

apenas adotar uma consciência sustentável. A partir desse entendimento a discussão 

sobre o meio ambiente tem início em um momento de conflito, em que a questão 

ambiental aparece como um problema para empresas. A partir de então, a gestão 

ambiental passou a ser um valor nas empresas, mas, como resultado da tentativa de 

contornar o problema ambiental gerado por elas mesmo. 

Nos ensinamentos de Quintana e Hacon (2011), a crise ambiental instalada 

pela produção fabril ao longo dos anos é caracterizada pela exploração da natureza e 

seus recursos naturais, deixando para a contemporaneidade, problemas que 

demandaram das empresas, uma nova forma de tratar a natureza, minimizando os 

impactos ambientais. Diante da problemática dos impactos ambientais, torna-se 

urgente tratar a questão ambiental nas organizações, na tentativa de fazer com que 
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elas se atentem a uma gestão ambiental eficiente, visto que os impactos ambientais 

são consequência do modo de produção capitalista. Neste sentido, estudo de Bihr 

(1999) mostra que a crise ambiental causada pelas empresas, afeta, negativamente, 

toda a população, refletida por contradições do capitalismo, levando as empresas a 

repensarem sobre o seu papel nesse contexto. 

Em um contexto empresarial, tem se tornado cada vez mais comum observar 

que o meio ambiente passou a ser uma das principais fontes de recursos produtivos. 

Contudo, é preciso uma gestão empresarial eficiente e bem implementada. Sobre o 

meio ambiente, de acordo com a Resolução Conama (2002, p. 306), “é o conjunto de 

condições, leis, influência e interações de ordem física, química, biológica, social, 

cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Em 

outras palavras, meio ambiente é o lugar em que vivemos, do qual dependemos para 

a nossa sobrevivência e o qual nos envolve e nos cerca, um meio dinâmico marcado 

por interações e constantemente modificado. 

Para complementar a definição Conama, tem-se o autor Porto-Gonçalves 

(1989), pois explica que o maior problema enfrentado pelo meio ambiente tem sido a 

própria relação entre homem e natureza, bem como o modo como o tratamento por 

parte da humanidade é dado ao meio ambiente. Porto-Gonçalves (1989) também faz 

uma menção quanto ao conceito de natureza construído pela sociedade, baseada em 

uma sociedade capitalista, com foco ao desenvolvimento financeiro e humano, 

deixando de lado o real significado de meio ambiente, o qual pode-se buscar em 

Bánkuti e Bánkuti (2014), por ser difuso e muito variado, o meio ambiente deve ser 

considerado como uma "representação social". 

No entanto, no que tange à teoria das representações sociais e sobre meio 

ambiente, Reigota (2009) explica: 

 
Muitas são as representações sobre meio ambiente e por tal, o conceito de 
meio ambiente torna-se difuso e variado, como também o conceito de 
educação ambiental, o que faz com que as práticas pedagógicas dos 
professores envolvidos com a questão são, muitas vezes, influenciadas pelas 
suas representações, concepções (REIGOTA, 2009, p. 17). 

 

O meio ambiente, segundo Bánkuti e Bánkuti (2014), refere-se a todas as 

coisas vivas e não vivas que são encontradas no Planeta, seja em determinado local 

ou que, em alguma região, afeta a vida dos seres humanos e do ecossistema. Trata- 

se, portanto, do conjunto de normas, condições, regras, leis, regimentos, influências 
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e infraestrutura de caráter físico, químico e biológico, que rege, possibilita e abriga e 

a vida em todas as formas.Por meio da natureza, o homem pode encontrar suas 

origens e identidade biológica e cultural, sendo ele um ser de diversidade “biocultural”. 

Os autores ainda enfatizam que ao falar sobre meio ambiente, também é possível 

pensar em recursos geradores de energia e matéria-prima. 

No sentido de ecossistema, Leandro et al. (2015) salientam que meio ambiente 

pode ser compreendido como um conjunto de verdades ambientais, desde que sejam 

consideradas a variedade do lugar, bem como sua complexidade. Como lugar, o meio 

ambiente refere-se à vida cotidiana do homem, tais como casa e trabalho e, como 

biosfera, possui interdependência das realidades socioambientais em todo o Planeta. 

Nota-se, a partir da explicação acima dada Leandro et al. (2015), que o meio 

ambiente faz parte do dia a dia do homem e vice versa. Sendo assim, é preciso 

reconhecer que a sociedade na qual se vive é fundamental partir de um bom 

entendimento e de um firme conhecimento a respeito da complexidade dos problemas 

e potencialidades ambientais. Por isso, é importante que os impactos ambientais 

sejam evitados. 

Por impacto ambiental, conforme expressa pela Resolução Conama (2002, s.l), 

art. 1º, define: 

 
Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, 
químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de 
matéria ou energia resultante das atividades humanas, que direta ou 
indiretamente, afetam-se: a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos naturais. 

 

A sociedade atual, segundo Bánkuti e Bánkuti (2014), deve se conscientizar 

que o modelo de crescimento social e empresarial atinge diretamente o planeta muito 

além do desejado e, este mesmo modelo tem provocado a destruição da natureza. 

Esta última é considerada a base da vida, mas está sendo afetada por meio de 

degradação e contaminação dos ecossistemas que acontecem rapidamente, sendo 

necessário buscar formas que reduzam o impacto ambiental e preserve o meio 

ambiente a favor do homem e do planeta. 

Tem-se notado, que tratar a questão ambiental parece ser preocupação de 

várias empresas brasileiras e mundiais. Tal realidade se deve, principalmente, à 
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atual circunstância em que há maior reflexão por parte da população no intuito de 

promover a preservação do meio ambiente, mas, ainda, existem empresas que podem 

melhorar sua forma de gerir os impactos ambientais, de modo a alcançar equilíbrio 

ambiental, social, humano e econômico (COSTA FILHO e ROSA, 2017). 

Hoje, já são inúmeras as lideranças mundiais e nacionais, públicas e privadas 

e não governamentais, tais como a ONU, OMS, que entendem a importância e 

necessidade em investir coletivamente na sustentabilidade e preservação do meio 

ambiente. Essas instituições percebem que uma decisão tomada em um determinado 

país, ou região, pode afetar a vida de outro país em outra parte do mundo, ou seja, se 

as relações são globais, é evidente que os impactos também serão, o que requer, por 

sua vez, uma eficaz gestão ambiental. 

Para definir gestão ambiental, buscou-se fundamento em Dias (2010), por 

afirmar ser: 

 
Um conjunto de responsabilidades organizacionais, procedimentos, processo 
e meios que se adotam para a implantação de uma política ambiental em 
determinada empresa ou unidade produtiva. É o método empregado para 
levar uma organização a atingir e manter-se em funcionamento de acordo 
com as normas estabelecidas para alcançar os objetivos definidos em sua 
política ambiental (DIAS, 2010, p. 38). 

 

A gestão ambiental envolve uma diversidade de fatores e, a este respeito, 

Oliveira (2016), sinaliza quanto ao dever das empresas se unirem em favor da 

preservação do meio ambiente, pois a sustentabilidade satisfaz as necessidades do 

tempo presente, garantindo, contudo, para as futuras gerações. É, também, o 

equilíbrio entre negócio/economia/desenvolvimento e ambiente, relevando-se os 

diversos grupos sociais de uma nação e dos diferentes países na busca da equidade 

e justiça social. 

Oliveira (2016) salienta que o mercado passou a estabelecer que os serviços e 

os produtos devessem agregar consigo a responsabilidade e o comprometimento das 

empresas responsáveis com o meio ambiente, atendendo aos modelos de qualidade 

e da sustentabilidade ambiental. Dessa forma, os autores afirmam que o 

gerenciamento das questões ambientais passou a ser o gerenciamento da própria 

sobrevivência e viabilidade da organização. Embora a gestão ambiental seja um 

assunto relativamente recente no Brasil por ter surgido em 1990, muito se tem falado 

sobre ela nas organizações. 
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De acordo com Martins e Silva (2014), no que concerne à gestão ambiental, 

seu desenvolvimento se deu na década de 1990, quando as organizações dos 

diversos setores se mobilizaram na elaboração de uma norma voltada para a questão 

do meio ambiente, surgindo assim, uma série de normas como a ISO 140003 e o 

Sistema de Gestão Ambiental (SGA). Tais normas foram criadas com o objetivo de 

prevenir os danos ambientais causados pelos processos produtivos e de produtos 

colocados no mercado de consumo. 

A gestão ambiental propõe o atendimento a requisitos ambientais, mas, para 

tanto, é preciso que a empresa tenha uma visão gerencial que contemple a perspectiva 

da busca da qualidade ambiental por meio de avaliação periódica, identificação das 

necessidades e reformulações para a melhoria contínua. Para apresentar eficácia a 

organização deve reduzir os impactos ambientais consequentes das atividades, de 

uma forma economicamente viável, usando uma abordagem preventiva dentro do 

princípio de melhoria contínua (MARTINS e SILVA, 2014). 

É esclarecido também por Martins e Silva (2014), que a gestão ambiental  

fornece ordenamento para que as organizações tenham preocupações com o meio 

ambiente analisem, desenvolvam, mantenham e consolidem uma política ambiental 

eficaz estabelecida pela empresa. Vale ressaltar, ainda, que a gestão ambiental não 

deve ser vista de modo isolado e sim incluída no ambiente da gestão dos negócios a 

qual a organização adota. 

Considerando o exposto, entende-se ser preciso que a empresa faça os 

investimentos necessários para garanti-los, assumindo algumas obrigações, tais como 

obter ou assegurar a economia e o uso racional de insumos e matérias-primas, 

priorizando a responsabilidade ambiental. Assim, do ponto de vista empresarial: 

 
A gestão ambiental é a expressão utilizada para se denominar a gestão 
empresarial que se orienta para evitar, na medida do possível, problemas para 
o meio ambiente. Em outros termos, é a gestão cujo objetivo é conseguir que 
os efeitos ambientais não ultrapassem a capacidade de carga do meio onde 
se encontra a organização, ou seja, obter-se um desenvolvimento sustentável 
(DIAS, 2010, p. 32). 

 
 
 

 
3 O ISO 14000 é um conjunto de normas que definem parâmetros e diretrizes para a gestão ambiental 
para as empresas (privadas e públicas). Estas normas foram definidas pela International Organization 
for Standardization - ISO (Organização Internacional para Padronização). 
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Segundo Dias (2010), a gestão ambiental é o principal mecanismo para se 

alcançar um desenvolvimento empresarial sustentável e está intimamente vinculada 

com as normas que são criadas pelas instituições públicas, tais como prefeituras, 

estados e governo federal. Por isso, os fundamentos básicos que as empresas devem 

seguir para colocarem em prática a gestão ambiental são diversos, dentre eles, a 

inclusão de uma prática obrigatória de atendimento à legislação ambiental e promoção 

de políticas ambientais com o objetivo de interação entre sociedade e empresa. 

Dias (2010) observa que tais fundamentos podem ser respeitados a partir de 

adequadas adoções de sistemas gerenciais ambientais, tais como, por exemplo, 

limitação ao uso dos recursos naturais, matérias primas, uso consciente da água e do 

solo, dar preferência por produtos ambientalmente corretos, dentre outros. 

Segundo Bánkuti e Bánkuti (2014), para que uma gestão ambiental seja bem- 

sucedida, é preciso que a organização tenha uma cultura voltada para esse assunto, 

disseminada por todas as hierarquias. As empresas precisam ter maior participação e 

comprometimento com as questões ambientais, sensibilizando seus colaboradores 

sobre a questão ambiental. 

Também se tem verificado que os consumidores, clientes, funcionários e 

fornecedores têm adotado uma postura no sentido de cobrar das empresas mais 

políticas e ações direcionadas para a preservação do meio ambiente e de um 

desenvolvimento sustentável. A participação popular e das empresas tem 

demonstrado o crescimento de uma nova cultura que tem ganhado espaço e tomado 

forma, o que reforça a ideia de a gestão ambiental ser uma ferramenta fundamental e 

relevante para o sucesso das empresas contemporâneas. 

Apesar de ser um assunto atualmente muito comentado e alvo de diversos 

estudos, Martins e Silva (2014) afirmam que o termo “gestão ambiental” é muito amplo, 

sendo, normalmente, utilizado para determinar ações votadas ao meio ambiente em 

determinados espaços geográficos, tal como, por exemplo, gestão ambiental de 

parques e reservas florestais, gestão ambiental de bacias hidrográficas, dentre outros. 

Os autores salientam que, no caso da gestão ambiental empresarial, o termo é 

limitado, sendo restrito apenas as instituições e empresas. Neste caso, a gestão 

ambiental empresarial é reconhecida como um conjunto de práticas, políticas e 

programas operacionais e administrativos que consideram a segurança e a saúde 
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das pessoas. Além disso, procura promover efetivamente e conscientemente a 

preservação e proteção do meio ambiente por meio da redução ou eliminação de 

impactos e danos causados. Este último é feito com base em operação, planejamento, 

implantação, ampliação, ou outro que fizer necessário para incluir todas as fases do 

ciclo de vida do produto. 

Segundo Lopes et al. (2020), as fases do ciclo de vida do produto de uma 

empresa são importantes, pois, dependendo do processo de produção pode provocar 

danos e efeitos ambientais e à saúde humana. Dentro desse contexto, os autores 

entendem por gestão ambiental empresarial a busca pela avaliação de limites e 

valores das mudanças e provocações que, excedidos, causam recuperação demorada 

do meio ambiente. Por isso, a importância de as empresas trabalharem com o intuito 

de aumentar essa recuperação dos recursos do ecossistema natural. 

O papel das empresas frente à nova forma de gestão empresarial tem sido 

relevante no processo de conscientização quanto à preservação do meio ambiente 

dentro e fora da instituição. Segundo Lopes et al. (2020), a gestão ambiental 

empresarial é uma ferramenta com métodos parecidos a qualquer modelo de gerência 

de uma empresa moderna, o que as difere das demais, é apenas o fato de terem um 

departamento direcionado, único e exclusivo, para as questões ambientais da 

organização, tais como uso consciente de matéria-prima, da água, dos insumos, da 

energia e até mesmo do ar. 

Pode-se afirmar que o papel das empresas na gestão ambiental é fazer uso de 

processos produtivos que provoquem danos menores à natureza, realizando a 

diminuição de lixo, reduzindo os despejos e diminuindo com a degradação ambiental 

em gera. Bánkuti e Bánkuti (2014) afirmam ser possível notar que este tema tem 

despertado grande interesse por parte das grandes, médias e pequenas organizações, 

principalmente aquelas que têm seu foco nos mercados externos, os quais exigem 

produtos menos agressivos ao meio ambiente. 

É por meio da gestão ambiental empresarial que as empresas têm a 

oportunidade de demonstrar preocupação, maior e mais evidente, com as questões 

ambientais. É, inclusive, uma forma de mostrar a relevância que os sistemas, 

programas e políticas de gestão ambiental vêm alcançando em diversas empresas, 

com foco sempre, no alcance dos objetivos da gestão ambiental. 

Dentre os objetivos principais da gestão ambiental empresarial, segundo 

Martins e Silva (2014) está a gestão das tarefas referentes aos programas, políticas 
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e diretrizes que dizem respeito ao meio ambiente interno e externo da instituição; 

conservação, juntamente com o setor de segurança do trabalho, a saúde dos 

funcionários; produzirão, a partir da participação de todos os membros da empresa 

produtos ou serviços ambientalmente corretos; e contribuição com a comunidade, 

setores econômicos e órgãos ambientais para que sejam criados processos produtivos 

que proíbam as agressões ao meio ambiente. 

A participação efetiva das empresas no processo de melhoria e respeito ao 

meio ambiente tem resultado em uma gestão que tem melhorado e aperfeiçoado as 

empresas no que diz respeito aos seus produtos, além de maior aceitação no mercado 

por parte dos consumidores. 

Outros fatores a serem apontados sobre a gestão ambiental e o papel das 

empresas incluem a criação de ações que evitem o desperdício, que eliminem ou 

reduzam os impactos ambientais, ações de reciclagem, fazendo a reutilização de 

material, melhorando os elementos essenciais que existem no meio ambiente (água, 

energia, matérias primas, insumos, solo, etc.), dentre vários outros que podem ser 

criados pela própria empresa com os funcionários e participação da comunidade local 

(MARTINS e SILVA, 2014). 

Oliveira (2016) também reconhece como dever das empresas que mantém uma 

gestão ambiental, servir de exemplo com o intuito de garantir a economia e a utilização 

consciente de insumos e matérias-primas destacando a responsabilidade ambiental 

da empresa; conscientizando os clientes quanto à importância do meio ambiente e a 

apresentando a compatibilidade ambiental de seus processos produtivos; servindo de 

fonte de informação em conjunto com os acionistas da empresa, funcionários e 

fornecedores com o objetivo de mostrar o desempenho na área ambiental; 

incentivando a realização de novos investimentos, priorizando as áreas com 

oportunidades em setores disponibilizados ao meio ambiente ou aquelas que têm 

procurado reduzir os danos ambientais. 

Seja qual for o papel da empresa na gestão ambiental, o importante é que haja 

um gerenciamento que esteja em conformidade com as atividades da instituição, 

sendo considerados fundamentais para a responsabilidade empresarial social, 

econômica e, principalmente, ambientais. 

É imprescindível que haja sensibilização na questão do meio ambiente nas 

empresas e que estas possam difundir a importância da preservação ambiental para 

toda a sociedade, pois, os danos e efeitos ambientais afetam, inclusive, a saúde 
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humana e isso inclui o saneamento e tratamento da água e esgoto. Cabe ressaltar o 

avanço na discussão sobre a gestão ambiental, meio ambiente e da questão 

ambiental, que funcionaram como suporte para compreender porque, afinal, 

contemporaneamente, a gestão ambiental é necessária. 

 
 Esgotamento Sanitário 

 
 

Os sistemas de esgotos são definidos como o conjunto de elementos que tem 

por objetivo a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final tanto de efluente 

doméstico quanto não doméstico incluindo todos os componentes (estações 

elevatórias, poço de visita, estações de tratamento de esgoto etc.). Para Mello (2007), 

seguindo o conceito da NBR 9648 (ABNT, 1986): 

 
Esgoto sanitário é o despejo líquido constituído de esgotos doméstico e 
industrial, água de infiltração e a contribuição pluvial parasitária. O esgoto 
doméstico é o despejo líquido resultante do uso da água para higiene e 
necessidades fisiológicas humanas; esgoto industrial é o despejo líquido 
resultante dos processos industriais, respeitados os padrões de lançamento 
estabelecidos; água de infiltração é toda água proveniente do subsolo, 
indesejável ao sistema separador e que penetra nas canalizações; 
contribuição pluvial parasitária é a parcela do deflúvio superficial 
inevitavelmente absorvida pela rede de esgoto sanitário (MELLO, 2007, p. 4). 

 

Como forma complementar à citação acima, tem-se em Mendes e Barcellos 

(2018), o esgoto sanitário constituído pelo esgoto doméstico, as águas de infiltração e 

os despejos dispensados pelas industriais. Contudo, deve-se considerar que o esgoto 

doméstico é aquele que são jogados pelas residências e comércio, sendo estas 

responsáveis por 80% da taxa de retorno da vazão da água que é legalmente 

distribuída. 

Quanto aos despejos industriais, entende-se como sendo efluentes de 

indústrias que, por causa das características favoráveis que apresentam, são aceitos 

normalmente na rede de esgoto. Porém, como explicam Mendes e Barcellos (2018), 

os esgotos gerados pelas indústrias acontecem em lugares específicos da rede 

coletora, de acordo com as peculiaridades que apresentar. 

Os autores salientam que o esgoto doméstico apresenta algumas 

características conforme a natureza do efluente, podendo ser química e biológica. 
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Considerando as peculiaridades químicas, tem-se a matéria orgânica; inorgânica. As 

características biológicas são microorganismos e indicadores de poluição. 

Sobre o primeiro item apontado por Mendes e Barcellos (2018), pode-se afirmar 

que a matéria orgânica representa média de 70% dos sólidos que são jogados no 

esgoto. Comumente, esses são uma combinação de carbono, do oxigênio e 

hidrogênio, mas ainda há a possibilidade de combinar também como o nitrogênio. A 

respeito da matéria inorgânica como característica química do esgoto, o autor 

enfatiza que esta é constituída, principalmente, pela existência de determinadas 

substâncias minerais que podem ser dissolvidas e areia (MENDES e BARCELLOS, 

2018). 

Acerca dos microorganismos uma das principais características biológicas que 

são encontradas no esgoto, pode-se apontar os fungos, bactérias, protozoários, algas 

e vírus (MELLO, 2007). Quanto aos indicadores de poluição, estes são diversos devido 

a quantidade de organismos que podem estar presentes em um corpo d´água, sendo 

indicada uma forma qualquer de poluição. Entretanto, Mello (2007) aponta que, para 

demonstrar a poluição oriunda do homem, é comum adotar os organismos do grupo 

coliformes como indicadores, típicas do intestino humano e animais. Podem ser 

encontradas nas fezes humanas e são de fácil determinação. 

Segundo Sperling (2005), o sistema de esgotos é subdivido em duas vertentes: 

1) Sistema unitário ou combinado (os esgotos sanitários e as águas de chuva são 

conduzidos ao seu destino l, dentro da mesma canalização); 2) Sistema separador 

absoluto (os esgotos sanitários e as águas de chuva são conduzidos ao seu destino 

em canalizações separadas). 

Conforme a Copasa (2012), o sistema de esgotos adotado, e basicamente 

utilizado em todo o Brasil, é do tipo separador absoluto. Mas, em BH, no planejamento 

do sistema de esgoto, ainda em 1897, muito se discutiu entre os governantes sobre 

qual sistema seria implantado. Alguns defendiam o sistema separador absoluto e 

outros técnicos defendiam o sistema unitário, o ‘Tout à L’egout’, em referência ao 

modelo adotado na época em cidades como Londres, Paris e Berlim. 

No entanto, primeiramente os esforços foram concentrados no abastecimento de 

água e o esgoto gerado foi relegado em segundo plano. Quanto ao esgotamento 

sanitário, adotou-se o sistema o ‘Tout à L’egout’ e os esgotos eram lançados 

diretamente no Ribeirão Arrudas, sem tratamento prévio (COPASA, 2012). 
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A industrialização e urbanização acelerada e desordenada da cidade e a 

necessidade de buscar novos mananciais para atender a população aliados a poluição 

dos córregos, motivaram a mudança do sistema de esgoto para separador absoluto e 

a conscientização em tratar os corpos receptores. Assim, conceberam-se as Estações 

de Tratamento de Esgotos (ETE’s) (COPASA, 2012). 

 
Consequências ocasionadas pelo lançamento de efluentes não domésticos 

nos corpos d’água 

 
Realizar uma análise comparativa dos processos de Gestão Ambiental da 

Estação de Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao com os utilizados na Estação 

de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa em Belo Horizonte requer que sejam 

apresentadas as consequências ocasionadas pelo lançamento de efluentes não 

domésticos nos corpos d’água para que, assim, possa ser percebida a importância do 

detalhamento de cada elemento químico. Ao obter tal conhecimento acerca do 

esgotamento, torna-se mais evidente compreender a necessidade em adotar novos 

processos de Gestão Ambiental. 

Para tanto, torna-se relevante iniciar abordando que os impactos negativos 

gerados pelos lançamentos de efluentes não domésticos (END) nos corpos d’água 

são diversos, considerando ainda que os rios urbanos, geralmente, apresentam 

péssima qualidade de água. Além da poluição proveniente do lançamento in natura de 

despejos sanitários, os corpos d’água sofrem com a contaminação dos ENDs. 

Os ENDs, conforme Martins e Rocha (2018), normalmente, apresentam em sua 

composição parâmetros físico-químicos em desacordo com as normas ambientais 

vigentes. Portanto, exigem tratamentos especiais na fonte geradora. Se forem 

lançados nos cursos d’água, sem tratamento prévio, podem desencadear uma série 

de problemas. 

Diante desta realidade, o Programa de Recebimento de Efluentes Não 

Domésticos (PRECEND) determina uma análise de cada parâmetro para considerar o 

impacto causado por cada agente. Nestes parâmetros inclui-se a definição, faixa- 

limite permitida pela Norma T.187/4, origem antropogênica e consequências para o 

meio ambiente (COPASA, 2012). 

Neste contexto, os agentes considerados são Agentes Tensoativos (ATA); 

Amônia; Arsênio; Bário; Boro; Cádmio; Cobalto; Chumbo; Cianetos; Cobre; Cromo 
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Hexavalente; Cromo; Estanho; Ferro Solúvel; Fluoreto; Gorduras, óleos e graxas; 

Indicie de Fenóis; Mercúrio; Níquel; pH; Prata; Sulfato; Sulfeto; Selênio; Sólidos 

Sedimentáveis; Temperatura; Vanádio; Zinco; DBO/DQO; e Sólidos Suspensos. 

De acordo com Marçal e Silva (2017), os ATAs são compostos que possuem 

duas características definidas de polaridade, um grupo hidrofílico com tendência a se 

ligar a água e outro hidrofóbico com afinidade para se ligar a substâncias oleosas. A 

faixa-limite permitida dos ATA é de ≤ 5,00 mg/L. Tais agentes apresentam origem 

antropogênica provenientes da utilização de detergentes, xampus, sabões, 

bactericidas emulsionantes, dispersantes. Resultantes dos processos produtivos de 

abatedouros e frigoríficos, açúcar e álcool. As consequências para o meio ambiente, 

em concentrações mínimas, apresentam a característica de solubilizar-se em água; 

enquanto em concentrações elevadas formam a escuma, camada de espuma sob a 

coluna d’água que dificulta a penetração de luz e acelera o processo de eutrofização 

Quanto à amônia, a Costa (2007) define como sendo um composto químico 

cuja molécula é constituída por um átomo de nitrogênio e três átomos de hidrogênio 

(NH3). No meio aquático, o nitrogênio encontra-se nas respectivas formas: a) 

nitrogênio molecular; b) nitrogênio orgânico e; c) amônia (livre NH3 e ionizada NH4
+). 

A faixa-limite permitida é ≤ 500,00 mg/L. A origem antropogênica é produzida pelo 

despejo de esgotos domésticos, industriais, excremento de animais e nos processos 

produtivos de indústrias alimentícias, fertilizantes, nos ciclos de compressão 

(refrigeração) em frigoríficos (por exemplo), celulose e Papel; componente de vários 

produtos de limpeza e lodo resultante de ETE’s. As consequências que apresenta para 

o meio ambiente está associada ao fato de ser uma substância tóxica não persistente 

e não cumulativa, quando em concentração baixa, não causa nenhum dano aos seres 

vivos. Em concentrações excessivas, desencadeia o processo de eutrofização e 

sufocamento de peixes. 

No que se refere ao arsênio, Costa (2007) explica que é um elemento químico 

de símbolo As com número atômico 33 (33 prótons e 33 elétrons) e com massa 

atômica 75 u. É um semimetal (metalóide) encontrado no grupo 15 (15 A). Em seu 

estado natural, acompanha vários minérios de antimônio e prata nos veios das rochas 

cristalinas e nos xistos. Sua origem antropogênica é proveniente dos processos 

produtivos das indústrias de inseticidas, clarificador de vidro, conservação de peles, 

fundições de: chumbo, ouro, prata, cobre, zinco e cobalto; fonte de medicamentos e 

como subproduto de algumas pinturas. Quanto as consequências 
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para o meio ambiente, sua toxicidade depende do estado químico, o arsênio metálico 

e o sulfureto de arsênio são praticamente inertes, o gás AsH3 é extremamente tóxico. 

Tem a faixa-limite permitida pela Copasa de ≤ 3,00 mg/L. Trata-se de um agente que 

se for ingerido em quantidades consideráveis pelo homem pode propiciar, 

principalmente, problemas cutâneos como câncer. 

O Bário é um elemento químico de símbolo Ba com número atômico 56 (56 

prótons e 56 elétrons) e com massa atômica 137 u. Sua temperatura ambiente se 

encontra no estado sólido sendo um elemento químico tóxico, macio de aspecto 

prateado. Não é encontrado livre na natureza e sim associado a outras espécies 

químicas, principalmente os sulfatos e carbonatos. Sua faixa-limite permitida pela 

Copasa - ≤ 5,00 mg/L. Tem a origem antropogênica proveniente dos processos 

produtivos de pigmentação de tintas, fogos de artifício, como agente estabilizador na 

indústria de PVC, velas para motores e minerações. Suas consequências para o meio 

ambiente, quando dissolvido em água é extremamente tóxico, utilizado como venenos 

de ratos. Em crianças, provoca retardado mental com tendência a se isolar e não se 

desenvolver fisicamente enquanto em adultos provoca a demência senil e leva a um 

comportamento infantil. Em concentrações superiores a 1,0 mg/L é extremamente 

tóxico aos organismos aquáticos (MERLINO et al., 2010). 

Sobre o Boro, Merlino et al. (2010) explicam ser um elemento químico de 

símbolo B com número atômico 5 (5 prótons e 5 elétrons) e com massa atômica 11 

u. Em temperatura ambiente, o boro encontra-se no estado sólido. Pode ser 

encontrado no estado livre e/ou combinado a diversos minerais. Sua faixa-limite 

permitida pela Copasa é de ≤ 5,00 mg/L. A origem antropogênica é proveniente dos 

processos produtivos de fogos de artifício, alvejante, indústria têxtil, manufatura de 

vidros (como o ‘Pirex’), antissépticos, detergentes. Suas consequências para o meio 

ambiente são diversas, mas no estado elementar não é tóxico. Contudo, em forma de 

pó é muito fino e abrasivo podendo causar indiretamente problemas de pele. Em 

quantidades ideais é necessário para o crescimento das plantas e em excesso torna- 

se um elemento limitante, sendo tóxico (MERLINO et al., 2010). 

Sobre o Cádmio, trata-se de um elemento químico de símbolo Cd com número 

atômico 48 (48 prótons e 48 elétrons) e com massa atômica 112,40 u. Em temperatura 

ambiente, o cádmio encontra-se no estado sólido. Basicamente, é obtido como 

subproduto da obtenção do Zinco, cobre e chumbo por colunas de fracionamento. 

Conforme a Copasa (2012), sua faixa-limite permitida é ≤ 5,00 mg/L. 
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A origem antropogênica do cádmio é proveniente dos processos produtivos de 

baterias, galvanoplastia, pigmentos, semicondutores, cigarros, automóveis, 

componentes eletroeletrônicos e lodo resultante de ETE. As consequências para o 

meio ambiente, por ser considerado um ‘metal pesado’, é de grande toxicidade mesmo 

em concentrações diminutas. Tem o caráter bioacumulativo nos organismos, no ser 

humano é carcinogênico e acarreta a doença “Itai Itai” que produz problemas no 

metabolismo do cálcio, gerando complicações: descalcificações e reumatismo 

(COPASA, 2012). 

Sobre o Cobalto, Alves e Rosa (2003) enfatizam ser um elemento químico Co 

com número atômico 27 (27 prótons e 27 elétrons) e com massa atômica 59 u. A 

temperatura ambiente, o cobalto encontra-se no estado sólido. Normalmente, é 

encontrado associado ao níquel, e ambos fazem parte dos meteoritos de ferro. Sua 

faixa-limite permitida é ≤ 1,00 mg/L e sua origem antropogênica é proveniente dos 

processos produtivos de ligas metálicas, ligas especiais para odontologia e serve 

como matéria prima para indústrias de cerâmicas. Os sais são empregados em 

processo de galvanoplastia, fertilização de pastagens, catalisadores. Quanto as 

consequências para o meio ambiente, o cobalto em pequena quantidade é um 

elemento químico para numerosos organismos, incluindo o homem, sendo 

componente central da vitamina B12. O cobalto produzido industrialmente, isto é, Co60 

é empregado em radioterapias, assim sendo, deve-se ter cautela em manusear esta 

substância uma vez que é bastante reativa (ALVES e ROSA, 2003). 

O Chumbo, segundo Moreira e Moreira (2004),é um elemento químico de 

símbolo Pb com número atômico 82 (82 prótons e 82 elétrons) e com massa atômica 

207,20 u. A temperatura ambiente, o chumbo encontra-se no estado sólido. 

Geralmente, encontra-se associado a outros minerais como zinco, prata e em maior 

abundância no cobre. As consequências para o meio ambiente estão associadas ao 

comportamento de compostos de chumbo que é determinado pela hidrossolubilidade. 

É uma substância tóxica e cumulativa. Concentrações de chumbo superiores a 0,1 mg/ 

L inibem a oxidação química de substâncias orgânicas sendo prejudiciais aos 

organismos inferiores, na faixa entre 0,2 a 0,5 mg/ L empobrece a fauna; e acima de 

0,5 mg/ L a nitrificação é inibida. A intoxicação pelo homem pode caracterizar tontura, 

irritabilidade, dor de cabeça, perda de memória, sede intensa, ‘sabor metálico’, 

inflamação gastro intestinal dentre outros e culminar para o desenvolvimento da 

doença denominada saturnismo (MOREIRA e MOREIRA, 2004). 
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Os Cianetos são, conforme Chisté et al. (2010), os sais de hidrácido cianídrico 

(ácido prússico, HCN) que podem ocorrer na forma de ânion (CN -1) ou cianeto de 

hidrogênio (HCN). O cianeto é proveniente dos processos produtivos de indústrias de 

têxteis, siderurgia, produtos orgânicos e inorgânicos, processamento de alumínio, 

Metalurgias, Galvanoplastia, automóveis e lodo resultante de ETE’s. As 

consequências para o meio ambiente, por ser tóxico, libera o HCN numa reação. A 

ação tóxica deste composto deve-se à sua capacidade de inibir a enzima 

‘citocromoxidade’, fundamental para as células consumirem o gás oxigênio 

transportado pelo sangue; o íon cianeto provoca, então, a parada da respiração celular 

(CHISTÉ et al., 2010). 

O Cobre é um elemento químico de símbolo Cu com número atômico 29 (29 

prótons e 29 elétrons) e com massa atômica 63,60 u. A temperatura ambiente, o cobre 

encontra-se no estado sólido. Pode ser encontrado na forma metálica e/ou encontrado 

em diversos minerais. A origem antropogênica é proveniente dos processos produtivos 

de indústrias de automóveis, baterias, borracha, componentes eletro-eletrônicos, vidro 

e cerâmica. Os sais de cobre, como sulfatos, são empregados eletrometalurgia, em 

galvanoplastia e em pintura. As consequências para o meio ambiente é extremamente 

letal para os seres em quantidade superiores a 30 (trinta) gramas. O metal em pó é 

combustível com poder de reação com oxidantes como cloratos, bromatos e iodatos 

com riscos de explosões. O derrame de cobre no meio aquático modifica a coloração 

da água com sabor e odor desagradáveis (CHISTÉ et al., 2010). 

O Cromo hexavalente, segundo Merlino et al. (2010), são aqueles que contêm 

o elemento cromo no estado de oxidação +6, com faixa-limite permitida de ≤ 1,50 mg/L. 

O cromo hexavalente é proveniente do processo produtivo de indústrias de 

automóveis, eletroeletrônicos, fundição de ferro, galvanoplastia e metalurgias. Este 

agente, por ser tóxico, pode causar graves consequências para o meio ambiente, além 

de ser também carcinogênico com característica de acumular-se nos sedimentos. Os 

organismos aquáticos inferiores podem ser prejudicados por concentrações de cromo 

acima de 0,1 mg/L ao passo que o crescimento das algas é inibido em concentrações 

entre 0,03 a 0,032 mg/L. 

O Cromo é um elemento químico de símbolo Cr de número atômico 24 (24 

prótons e 24 elétrons) e com massa atômica 51,97 u. A temperatura ambiente, o cromo 

encontra-se no estado sólido. Não é encontrado livre na natureza e sim 
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associado a outros minerais como cromita. A origem antropogênica é proveniente do 

processo produtivo de indústrias de amianto, automóveis, baterias, borracha, 

fertilizantes, galvanoplastia, porcelana e curtumes. Suas consequências para o meio 

ambiente, quando na forma trivalente é essencial ao metabolismo humano e, sua 

carência, causa doenças. Na forma hexavalente é tóxico e cancerígeno (MUELLER, 

OLIVEIRA e SANTOS, 2020). 

Estanho é um elemento químico de símbolo Sn com número atômico 50 (50 

prótons e 50 elétrons) com massa atômica 118,7 u. A temperatura ambiente, o estanho 

é um metal prateado, maleável, não oxida com ar e é resistente a corrosão. A origem 

antropogênica é proveniente do processo produtivo de Indústrias de galvanoplastia, 

metalurgias, produtos orgânicos, siderurgia, vidro e cerâmica. Considera-se que o 

estanho no estado natural não é um elemento tóxico, todavia quimicamente é reativo 

e bioacumulativo (LIMA, 2019). 

Sobre o Ferro Solúvel, Souza, Santos e Santos (2020) definem como sendo um 

agente que aparece, normalmente, da dissolução de compostos no solo e dos 

despejos industriais; a forma mais comumente encontrada do ferro solúvel é como 

bicarbonato ferroso (Fe (HCO3)2). A origem antropogênica do ferro é amplamente 

utilizado em: ligas de aço, material de uso doméstico, em móveis e decoração, 

estruturas físicas, esculturas, portões, grades, pregos, parafusos; processo produtivo 

de indústrias de automóveis, baterias, componentes eletroeletrônicos; concreto, cal, 

cimento e gesso, lodo resultante de ETE, vidro e cerâmica. Sobre suas consequências 

para o meio ambiente, constata-se que o ferro em quantidades ideais é essencial para 

o sistema bioquímico das águas, contudo em grandes quantidades torna-se nocivo 

dando sabor e odor desagradáveis a água, além de elevar a dureza, tornando-a 

inadequada para o uso doméstico e industrial. 

Sobre o Fluoreto, entende-se como sendo a forma iônica do flúor com carga 

negativa(-1) que forma um composto binário com outro elemento ou radical. 

Naturalmente, é encontrado em algumas folhas de chá, algas marinhas, solo e rochas. 

Quanto a origem antropogênica, pode-se dizer que, atualmente o fluoreto é adicionado 

nas águas de abastecimento a fim de prevenir a cárie, na forma de ácido 

hexafluorosilícico ou o hexafluorosilicato de sódio. Também é utilizado em processos 

produtivos de inseticidas e venenos para ratos, componentes eletroeletrônicos, vidro 

e cerâmica. As consequências para o meio ambiente, quando ingerido pelo homem 
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pode causar fortes dores de estômago, diarreia, problemas gastrointestinais e 

convulsões (SOUZA, SANTOS e SANTOS, 2020). 

As Gorduras, óleos e graxas são definidas como substâncias orgânicas de 

origem mineral, animal e vegetal sendo geralmente derivados de hidrocarbonetos e 

ésteres. A respeito da origem antropogênica, quando são encontrados nos efluentes 

domésticos provenientes de cozinhas copas, restaurantes e não domésticos advindos 

de postos de gasolina, refinarias, frigoríficos e indústrias alimentícias automóveis, 

borracha, bebidas, cereais componentes eletroeletrônicos, curtumes, lodos 

resultantes de ETE’s e ETA’s. As consequências para o meio ambiente são explicadas 

pelo fato de serem substâncias poucos solúveis em água, dessa forma, diminuem a 

área de contato entre a superfície e o ar atmosférico. Consequentemente, impedem a 

transferência de O2para atmosfera o que reduz o OD e eleva a DBO e DQO 

(OLIVEIRA et al., 2012). 

Vieira et al. (2015) explicam que o indicie de Fenóis são funções orgânicas 

caracterizadas por uma ou mais hidroxilas ligadas a um anel aromático sendo mais 

ácido que o álcool. No que se refere à origem antropogênica, são provenientes dos 

processos produtivos de automóveis, celulose e papel, fundição de ferro, metalurgias, 

petroquímica e refinaria, processamento de alumínio e cobre, produtos orgânicos e 

inorgânicos, siderurgia, têxteis, vidro e cerâmica. Quanto às consequências para o 

meio ambiente, mesmo em baixas concentrações é extremamente tóxico aos seres. 

No meio aquático, afeta o sabor dos peixes e a aceitabilidade das águas, além de 

provocar sabor e odor desagradáveis. Nos seres humanos, a ingestão destes 

compostos apresenta a propriedade de combinar-se com as proteínas teciduais e 

gerar problemas cutâneos além de lesões cáusticas na boca, faringe, esôfago, 

estômago podendo levar ao coma. 

O Mercúrio, de acordo com Santos, Ferreira e Lyra (2017) é um elemento 

químico de símbolo Hg com número atômico 80 (80 prótons e 80 elétrons) com massa 

atômica 200,50 u. A temperatura ambiente, o mercúrio encontra-se no estado líquido 

em jazidas de carvão mineral e/ou associado a hidrocarbonetos gasosos e líquidos. É 

proveniente dos processos produtivos de minerações de ouro, prata; fabricação de 

espelhos; instrumentos de medida (termômetros e barômetros), lâmpadas 

fluorescentes, catalisadores, fundição, indústrias de tinta, efluentes de estação de 

tratamento de esgoto, fabricação de produtos odontológicos. As consequências para 

o meio ambiente, por ser bioacumulativo na cadeia trófica, 
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prejudica o poder de autodepuração do corpo receptor em concentrações de 18,00 

mg/L. Alguns micro-organismos têm a capacidade de metilar compostos inorgânicos 

de mercúrio através da inibição enzimática, aumentando assim a sua toxicidade além 

de conferir modificação na coloração do meio. No homem, a intoxicação acarreta em 

náuseas, vômitos, dores abdominais, diarreia, danos no osso e morte (SANTOS, 

FERREIRA e LYRA, 2017). 

Com dados disponíveis até o ano 2020, o esgotamento sanitário de Belo 

Horizonte ainda não atendia todo mundo, toda a população belohorizontina, pois na 

cidade o equivalente a 94,2% da população recebe atendimento de coleta de esgoto 

e, desses, 77,9% são tratados. Para o atendimento à capital mineira, foi criado o 

“Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte se constitui em um dos 

instrumentos do Sistema Municipal de Saneamento e foi institucionalizado quando da 

sanção da Lei 8.260 de 03 de dezembro de 2001, que instituiu a Política Municipal de 

Saneamento” (PBH, 2020, p. 7). 

Para que seja possível à Copasa atingir os 100% de coleta e interceptação do 

esgoto gerado na Bacia Hidrográfica da Lagoa da Pampulha, algumas ações se fazem 

necessárias. Nesse contexto, foi feita a interligados entre outubro de 2017 a abril de 2021, 

do sistema de esgotamento sanitário da Copasa para atender aproximadamente 26.859 

imóveis4. 

Conforme observado, são muitas as consequências ocasionadas pelo 

lançamento de efluentes não domésticos nos corpos d’água com potencial de afetar 

negativamente a saúde da população e o meio ambiente, fazendo repensar quanto 

aos processos de Gestão Ambiental da Estação de Tratamento de Águas Residuárias 

da Copasa em Belo Horizonte de modo a adotar processos mais eficientes, como por 

exemplo, os processos de Bilbao, na Espanha, utilizados na Estação de Tratamento 

de Águas Fluviais. 

 
 Estação de Tratamento ETAF: breves saberes 

 
 

De acordo com Oliveira et al. (2020), esgoto, efluente ou águas fluviais e 

servidas são os resíduos líquidos provenientes de residências e indústrias que 

precisam de um adequado tratamento para retirar todas as impurezas contidas e, 

 

4 https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2021/09/22/prefeitura-de-bh-processa-copasa-por- 
lancamento-de-esgoto-na-lagoa-da-pampulha.ghtml 
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consequentemente, ser devolvidos à natureza sem que provoque prejuízos ao meio 

ambiente ou à saúde humana. Normalmente, em alguns casos, a própria natureza é 

capaz de decompor a matéria orgânica, porém, Oliveira et al. (2020) explicam que, 

tratando-se dos efluentes, por ser em grande quantidade, é necessário um tratamento. 

Tal tratamento é realizado com maior eficácia em uma Estação de Tratamento, o qual 

tem a função de reproduzir a ação da natureza de forma mais ágil. 

No que se refere à Pampulha, Sales (2009) explica que a bacia hidrográfica do 

reservatório está localizada na RMBH, sendo uma parte na capital mineira e outra em 

Contagem. A construção do reservatório da Pampulha ocorreu no ano de 1938 com o 

objetivo de abastecimento e lazer da população local, porém, sua finalidade passou a 

servir como amortecedor das enchentes nas áreas a jusante, pois nos locais se 

encontram vários bairros, bem como o aeroporto da Pampulha. 

A autora ainda enfatiza que em decorrência do crescimento urbano acelerado 

e de forma desordenada impermeabilizou o solo de muitas áreas, principalmente pelo 

fato de as ruas e avenidas receberem asfalto e ocupação irregular das encostas. 

Fatores estes que contribuíram para que o carreamento de áreas desmatadas e terra 

de obras para a Pampulha agravasse ainda mais a situação da impermeabilização. 

Devido à sobrecarga a qual o reservatório se encontrava, juntamente com o 

rompimento da barragem que aconteceu no ano de 1958, fez com que sua capacidade 

original de armazenamento fosse diminuída de forma significativa e, como 

consequência, a lâmina d’água ficou rasa em decorrência do assoreamento. Todos 

esses fatores juntos e com o lançamento direto de efluentes no reservatório da 

Pampulha, resultam em prejuízo à pureza e qualidade das águas (SALES, 2009). 

Aproximadamente em 1979, a Copasa realizou a instalação de interceptores de 

esgoto no reservatório, na sua margem direita, momento em que a Prefeitura de BH 

deu início ao processo de dragagens com a finalidade de recolocar o sedimento no 

próprio reservatório para que uma ilha fosse formada. Sales (2009) também sinaliza 

que entre os anos 2000 e 2006 foram feitas algumas intervenções no reservatório, 

podendo citar a dragagem de sedimento e a formação do parque ecológico. 

Além do exposto, a autora afirma que o reservatório da Pampulha possui uma 

ETAF da Copasa no interior do próprio reservatório para tratar os córregos Sarandi e 
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Ressaca, por serem esses considerados como sendo os mais poluidores. Para melhor 

visualização, a Figura 1 sinaliza a localização ETAF dos Córregos Ressaca e Sarandi 

Copasa. 

 
Figura 1 – Localização ETAF dos Córregos Ressaca e Sarandi Copasa 

 
Fonte: Google Maps, 2020. 

 

 

A ETAF utiliza como técnica para tratamento, a flotação a ar dissolvido com a 

função de arrastar substâncias sólidas fazendo uso, para tal, de cloreto férrico como 

coagulante. 

Por meio da Figura 2 é possível observar a Localização da Bacia da Pampulha, 

com destaque para o reservatório. 
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Figura 2 - Localização da Bacia da Pampulha em Minas Gerais, destacando o 

reservatório da Pampulha em vermelho 

 

Fonte: Sales, 2009, p. 7. 

 

Conforme a Copasa (2021), a ETAF (FIGURA 3) sempre foi uma necessidade 

na Pampulha, pois, a carga orgânica que alcança a represa é alta que ainda é somada 

às contribuições de esgotos não dotados de interceptores, como é o caso de 

Contagem, pois os córregos Sarandi e Ressaca que continuam a receber significativo 

impacto devido aos despejos industriais e lixo que recebem. A localização da ETAF 

Pampulha é entre o encontro dos córregos Sarandi, Ressaca e a represa da 

Pampulha. A ETAF visa tratar a vazão e operar com água de ambos mananciais. 
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Figura 3 – ETAF Pampulha 
 

Fonte: Copasa (2021) 

 

De acordo com a Copasa (2021), a ETAF Pampulha possui um processo de 

tratamento que se inicia por meio de um tratamento preliminar, constituído por flotação, 

grades metálicas mecanizadas, dispositivos de remoção mecânica de lodos flotados 

sobrenadantes e desarenador. Essa ETAF dotada de um sistema de sopradores que 

ficam interligados a válvulas de micro aeração na flotação, em sua parte mais a 

montante. Também compõem a ETAF, na parte de jusante, difusores de fundo de 

bolhas finas e, no local intermediário e mais a jusante, encontra-se uma ponte 

raspadora, bomba de recalque e calha removedora de lodos sobrenadantes. 

Com a finalidade de ocorrer a flotação das partículas, a ETAF faz uso de um 

polieletrólito e cloreto férrico para possibilitar a adsorção das partículas de suspensão. 

Melo (2008) afirma que é possível haver variação no tratamento dos efluentes 

de acordo com o tipo de efluente a ser tratado, bem como da classificação do corpo 

de água que o receberá, seguindo a Resolução Conama 20/86. Melo (2008) salienta 

que, referindo-se ao tipo, o esgoto industrial normalmente é difícil e tem custos mais 

altos para o tratamento por causa da enorme quantidade de produtos químicos 

existentes. 
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 As metas do marco do saneamento básico 

 
 

No que diz respeito às metas do marco do saneamento, a Copasa5 (2021) 

explica que em 2020 foi sancionada pelo Presidente da República, Jair Messias 

Bolsonaro, a nova lei para a universalização do saneamento básico, denominado 

como novo Marco Legal do Saneamento Básico, Lei Federal nº 14.026/2020 Essa 

legislação possui como objetivo principal, universalizar e qualificar a prestação dos 

serviços no setor. 

Com essa nova lei, o Governo Federal pretende chegar à universalização até o 

ano de 2033 com a garantia que 99% de toda a população brasileira possa ter acesso 

à água potável e 90% ao tratamento e coleta de esgoto (COPASA, 2021). Além do 

exposto, a referida Lei não apenas proporcionará acesso a água potável e coleta de 

esgoto como também, irá atuar e contribuir de forma significativa para a preservação 

do meio ambiente, revitalização de bacias hidrográficas, diminuição de perdas e 

desperdícios de água e contribuir para que seja proporcionada à população, mais 

qualidade de vida e saúde, movimentar a economia e gerar emprego e renda 

(COPASA, 2021). 

Conforme a proposta da nova Lei, a expectativa é que a cada R$ 1,00 investido 

em saneamento básico, a economia esperada é de R$ 4,00 que é destinado à saúde, 

aplicado para a prevenção de doenças provocadas pela falta do serviço de 

saneamento e a necessária relação com a saúde pública. 

Ainda conforme a Copasa (2021), o novo Marco Legal do Saneamento Básico 

significa uma evolução no Brasil e um expressivo avanço para a agenda ambiental 

urbana do País. Isto porque, dentre outros objetivos também se pode observar a 

proposta de se colocar fim aos lixões até o ano de 2024 para os municípios que fizeram 

os planos municipais de resíduos e para os que não fizerem. Sobre estes, os lixões, 

vale destacar que já se trata de prazo estendido, posto que, originalmente, deveriam 

ter acabado em 2016/18. 

Como observado, a aprovação da Lei Federal nº 14.026/2020 introduziu no 

Brasil uma marco importante em questões de saneamento, saúde e ambiental, 

introduzindo profundas mudanças no setor, tais quais se podem citar, a fixação de 

 
5 https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/a-copasa/a- 
empresa#:~:text=Aprova%C3%A7%C3%A3o%20do%20Novo%20Marco%20do,de%20esgoto%3B%2 
0metas%20de%20n%C3%A3o 
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metas para a universalização na prestação dos serviços até 2033, água potável para 

até 99% da população, coleta e tratamento de esgoto a 90%; expansão dos serviços; 

redução de perdas; metas de não intermitência; uso racional de recursos naturais; 

melhoria dos processos de tratamento; qualidade na prestação dos serviços, 

eficiência. 

 
 Legislação Ambiental Brasileira e Espanhola 

 
 

Legislação Ambiental Brasileira 

 
 

No Brasil, como aponta Assad (2019), a legislação ambiental se mostra como 

algo completo e avançado, desenvolvida com o objetivo de proteger o meio ambiente 

e, como consequência, diminuir ao mínimo os impactos de ações devastadoras 

causados pelo homem. A aplicação e cumprimento das leis ambientais são 

direcionadas às pessoas físicas e jurídicas. 

Dentre as leis ambientais de maior expressividade que há no Brasil, Assad 

(2019) aponta a Lei n. 9.605 de 12 de fevereiro de 1998, denominada Lei dos Crimes 

Ambientais que “Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências” (BRASIL, 

1998). Esta Lei foi criada com a proposta de reordenar a legislação ambiental brasileira 

no que diz respeito às infrações e punições. Além disso, fornece à população, 

Ministério Público (MP) e órgãos ambientais, condições a serem adotadas como forma 

de punição àqueles que infringem o meio ambiente. 

Outra lei ambiental de grande expressividade apontada por Assad (2019) é a 

Lei n. 12.305, de 2 de agosto de 2010 que Institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), e altera a Lei n. 9.605/1998. A criação da referida Lei foi um marco 

nas questões ambientais no país por ser a responsável por estabelece as diretrizes e 

normativas relativas à gestão integrada e gestão ambiental corretas dos resíduos 

sólidos. Além do exposto, a PNRS ainda estabelece regras a serem cumpridas em 

âmbito nacional e trata a responsabilidade ambiental como uma situação 

compartilhada entre sociedade, governo e empresas. 

Ainda acerca da PNRS, no ano de 2010 que ela foi devidamente regulamentada 

por meio do Decreto n. 7.404 de 23 de dezembro de 2010, a partir da criação de 

diretrizes voltadas para o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) no 
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Brasil, elaborado pela União com o acompanhamento e coordenação do Ministério do 

Meio Ambiente e participação popular. A consulta pública é realizada por meio de 

audiências públicas, divididas em todas as regiões brasileiras e uma audiência de 

caráter nacional (BRASIL, 2010). 

Além disso, o PNRS é devidamente analisado pelas cidades, Conselhos 

Nacionais de Meio Ambiente, pelos Recursos Hídricos, Recursos de Saúde e de 

Política Agrícola. Posteriormente, passa pela apreciação do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) que encaminha para a Presidência da República para aprovação da 

proposta (MALLMANN, 2013). 

A PNRS é de competência do Poder Público, tendo os Planos Estaduais de 

Resíduos Sólidos que disseminar para todo o território nacional a partir de uma ideia 

de unidade federativa. Deve, também, que assegurar que todos os municípios 

brasileiros participem ativamente de todos os programas do PNRS que são os Planos 

Regionais de Resíduos Sólidos, das aglomerações urbanas, das microrregionais e 

regiões metropolitanas (MALLMANN, 2013). 

No caso dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o 

PNRS estabelece que estes deverão ser sempre atualizados e/ou revisados por meio 

da elaboração dos planos plurianuais municipais. Além disso, também deverão indicar 

e identificar métodos que resolvam problemas ambientais de áreas contaminadas e 

todos os empreendimentos que estão sujeitos à elaboração de planos de 

gerenciamento de resíduos sólidos, tal como a construção civil, por exemplo (BRASIL, 

2010). 

Segundo a Brasil (2010), as cidades e municípios que sejam compostos por 

população menos de 20 mil habitantes poderão estabelecer planos de resíduos sólidos 

mais simples, contendo somente o diagnóstico da situação dos resíduos sólidos que 

são gerados no referido território. Contudo, aqueles municípios que escolherem por 

buscar por soluções consorciadas intermunicipais não precisam desenvolver o plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. Entretanto, deve haver um plano 

intermunicipal que atenda o mínimo das diretrizes da Lei n. 12.305/2010, art. 96 

(MAIELLO, BRITTO e VALLE, 2018). 

 
 

 

6 Art. 9o Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 
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Destaca-se, ainda, que a Lei n. 12.305/2010 envolve todos e quaisquer tipos de 

resíduos sólidos, além de definir os princípios, as diretrizes e as técnicas fundamentais 

ao tema. A referida Lei estabelece o ciclo de vida do produto e a logística reversa, 

visando manter uma coordenação lógica entre produção e consumo de forma 

consciente (BRASIL, 2010). A PNRS (2010) também estabelece a responsabilidade 

compartilhada no que se refere à destinação dos resíduos, responsabilizando cada 

integrante e órgãos governamentais da cadeia produtiva a manterem ações 

específicas no manejo e controle correto dos resíduos sólidos. 

É importante enfatizar que a PNRS não será aplicada de forma individual, mas, 

sim, em conjunto com as normas e diretrizes do Sistema Unificado de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (SUASA), Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 

Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (SINMETRO) e 

Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS). Outro fator a ser observado se trata 

do fato de que a PNRS é aplicada também juntamente com as Leis n. 9.974, de 6 de 

junho, de 2000 (Embalagens de Agrotóxicos), n. 11.445, de 5 de janeiro, de 2007 (Lei 

do Saneamento Básico) e n. 9.966, de 28 de abril de 2000 (poluição causada por óleo 

e outras substâncias nocivas lançadas em águas sob jurisdição nacional) (BRASIL, 

2010). 

Por meio da Lei PNRS (2010) também foi introduzida a definição entre resíduos 

e rejeitos demonstrando a diferença existente entre eles, o qual se reconhece o 

resíduo sólido não como lixo comum a ser descartado, mas, sim, como um bem de 

valor social e econômico que pode gerar trabalho e renda, promovendo a cidadania. 

Nesse contexto, a Lei n. 12.305/2010 conceitua rejeitos como sendo os: 

 
Resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e 
tecnicamente viáveis não apresentem outra possibilidade que não a 
disposição final ambientalmente adequada (BRASIL, 2010, artigo 3º, inciso 
XV). 

 

A referida Lei ainda determina que, no caso do setor privado, no que se refere 

ao Plano de Resíduo Sólido, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) 

não poderá ser utilizada como uma forma de solução tecnológica da inovação, nem 

de competitividade nas regiões de produção mais limpa, nem tampouco quanto á 

logística reversa e de recuperação energética dos resíduos (SCHIAVO e 

BUSSINGUER, 2020). 
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Assim sendo, nota-se que o PNRS faz pressão sobre a cadeia produtiva, 

favorecendo que seja realizada a análise do ciclo de vida do produto de modo que a 

construção de soluções seja inovadora e orientada para otimizar a eficiência na 

utilização de materiais. Esta Lei demonstra o valor que os resíduos sólidos apresentam 

para a geração de negócios, engenharia de materiais e simbiose industrial focando na 

diminuição e melhoria das ações de responsabilidade socioambiental por parte das 

empresas (MAIELLO, BRITTO e VALLE, 2018). 

Com a criação da Lei PNRS (2010), passou a ser exigido que haja um 

responsável técnico competente e devidamente habilitado para elaborar, implementar, 

operacionalizar e monitorar todas as fases do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos industriais (BRASIL, 2010). 

Quanto às perspectivas da implementação de um PNRS como ferramenta de 

desenvolvimento sustentável, a Lei n. 12.305/2010 inclui, dentre outros, o 

fortalecimento da estrutura produtiva nacional a partir da mudança de consórcios 

municipais para modelos de maior eficiência de gestão de resíduos sólidos, 

reciclagem, efetivação de cooperativas de catadores, reaproveitamento e 

responsabilidade compartilhada. Conforme essa Lei é fornecido aos municípios, o 

financiamento adequado para investirem em coleta seletiva de resíduos sólidos e na 

profissionalização das pessoas que trabalham em cooperativas de modo que ocorra 

não somente a inclusão, mas, também que garanta renda aos catadores subsidiados 

(SCHIAVO e BUSSINGUER, 2020). 

No foco econômico, a Lei n. 12.305/2010 obriga que os grandes 

empreendedores façam a escolha entre a diminuição, reuso e reciclagem, 

demonstrando reconhecimento ao valor econômico que os resíduos sólidos possuem, 

bem como pelo envolvimento e participação com as cooperativas de catadores de 

materiais recicláveis (MAIELLO, BRITTO e VALLE, 2018). 

Entende-se, com base no exposto, que a PNRS tem como finalidade garantir 

que todos os seres vivos vivam em um meio ambiente sustentável. Se trata de um 

direito necessário à sobrevivência humana e das demais espécies e garantir um 

presente e um futuro sustentável, proporcionando a qualidade de vida e o bem-estar 

social (BRASIL, 2010). 

Outras legislações ambientais brasileiras para a proteção ao meio ambiente, 

pode-se verificar que são diversas os quais se fazem presentes os seguintes assuntos: 

a Lei n. 6.902/1981 que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, 
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Áreas de Proteção Ambiental e dá outras providências; a Lei n. 6.938/1981 que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e 

aplicação, e dá outras providências; a Lei n. 9.605/1998 que trata das sanções penais 

e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 

outras providências e por último a Resolução Conama 313/2002 que dispõe sobre o 

"Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais". 

Outras importantes leis voltadas à proteção ambiental no Brasil que não podem 

deixar de ser citadas são a Lei n. 6.766/1979 denominada Lei do Parcelamento do 

Solo Urbano que “Estabelece regras para loteamentos urbanos, proibidos em áreas 

de preservação ecológicas, naquelas onde a poluição representa perigo à saúde e em 

terrenos alagadiços”; a Lei n. 6.938/1981 que “Institui a Política e o Sistema Nacional 

do Meio Ambiente” e a Lei n. 7.347/1985 conhecida como Lei da Ação Civil Pública 

que “Trata da ação civil pública de responsabilidades por danos causados ao meio 

ambiente, ao consumidor e ao patrimônio artístico, turístico ou paisagístico, de 

responsabilidade do Ministério Público Brasileiro”. 

Fazem parte também do rol de legislação ambiental brasileira a Lei n. 

9.433/1997 conhecida como Lei de Recursos Hídricos que “Institui a Política e o 

Sistema Nacional de Recursos Hídricos”; a Lei n. 11.2847/2006, denominada como Lei 

da Mata Atlântica; Lei n. 11.445/2007 que “Estabelece a Política Nacional de 

Saneamento Básico”; Lei n. 9.985/2000 “Institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza”; e a Lei 12.651/2012 que institui o Código Florestal 

Brasileiro e “define que a proteção do meio ambiente natural é obrigação do 

proprietário mediante a manutenção de espaços protegidos de propriedade privada, 

divididos entre Área de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal (RL)”. 

Sobre a legislação de saneamento básico de BH, ela é normatizada pela Lei nº 

8.2608/2001, denominada Política Municipal de Saneamento e tem a finalidade de 

estabelecer os princípios a serem regidos pelo município, dentre eles, uma gestão 

pública integrada, formação de fóruns para garantir que haja democratização e 

transparência nas tomadas de decisão, controle social, subordinação das ações de 

7 Dispõe sobre a gestão de florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis nºs 10.683, de 28 de maio de 2003, 5.868, de 12 de 
dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 
de agosto de 1981, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973; e dá outras providências 
8 Institui a política municipal de saneamento e dá outras providências. Disponível em: <https://cm- belo- 
horizonte.jusbrasil.com.br/legislacao/236832/lei-8260-01>. Acesso em: 4 fev. 2022. 
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saneamento ao interesse público, universalização dos serviços. A legislação de 

saneamento básico BH atua conjuntamente com o Sistema Municipal de Saneamento 

(SMS), por ter mecanismos e agentes institucionais para formular políticas e 

estratégias de ações. 

 
Legislação Ambiental Espanhola 

 
 

Na Espanha, conforme explica Pirajá Junior (2010), a proteção ambiental está 

ligada a um sistema de controle integrado sobre a contaminação ambiental que visa 

intervir administrativamente nas atividades relacionadas ao meio ambiente. Assim, na 

Espanha, a legislação ambiental é estruturada pela Constituição Espanhola que obriga 

os poderes públicos a fazerem uso racional dos recursos naturais, de modo a 

promover a proteção, melhorias e restauração do meio ambiente. O segundo pilar a 

qual a legislação espanhola é estruturada refere-se a Diretiva Comunitária n. 96/61/CE 

(Parlamento Europeu e do Conselho) que tem como objetivo preservar o meio 

ambiente e reduzir os impactos causados pela contaminação e, na medida do 

possível, eliminá-los. O terceiro pilar a qual a legislação espanhola se apoia é na Lei 

n. 16 de 01de julho de 2002 que propõe estipular todo o normativo ora aplicado e 

adotado pelo Estado no que diz respeito ao controle integrado da contaminação. 

Não apenas esses três pilares, Pirajá Junior (2010) ainda cita na legislação 

ambiental espanhola a Lei n. 26 de 23 de outubro de 2007, considerada no país como 

a principal normatização interna voltada para a responsabilidade ambiental que, 

juntamente às demais normas, atendem ao que estabelece o art. 45 da Constituição 

Espanhola. 

A Lei 26/2007 propõe: 

 
 

 A Lei de Responsabilidade Ambiental Espanhola (LRA) materializa o 

princípio de “quem contamina paga e repara”. 
 Inclui unicamente os danos ambientais: 

o Sobre as espécies e os habitats. 
o Sobre as águas. 
o Sobre o solo. 
o Na costa do mar e estuários. 
 Exclui os danos ao ar e os danos às pessoas e seus bens. 

 

A referida Lei obriga o seguinte: 
 

o Antes que ocorra um dano ambiental 
 Comunicar a possível ameaça (art 9.2). 



52 
 

 
 

 
 Adotar medidas preventivas apropriadas (art 17.1) e cobrir os seus 
custos, qualquer que seja seu valor (art. 9.1). 

o Após a ocorrência de um dano ambiental: 
 Comunicar os danos (art 9.2). 
 Evitar novos danos (art 17.2) e cobrir os custos de prevenção, qualquer 
que seja o valor (art. 9.1). 
 Reparar os danos (art 19.1) com responsabilidade ilimitada (art. 9.1). 
Independentemente da existência ou não dos danos: 
 Dispor de uma garantia financeira em forma de seguro, aval ou reserva 
técnica (art. 24), a partir de 30 de abril de 2010 foi aprovada a Ordem 
Ministerial que determinou a data a partir da qual será exigível o 
estabelecimento de garantia financeira obrigatória (Quarta Disposição Final). 

 

Quanto aos danos que a Lei obriga que sejam reparados: 

 

 Os danos ambientais ocasionados por um evento ocorrido após 30 
de abril de 2007: 

o Sobre as espécies e os habitats. 
o Sobre as águas. 
o Sobre o solo. 
o À beira-mar e dos rios. 

 A obrigação de reparar um dano ambiental implica em custear as 
despesas, qualquer que seja o valor (art. 9.1). 

 

A Lei n. 26/2007 de Responsabilidade ambiental instrumenta a Diretiva 

2004/35/CE o qual estabelece no país em relação às questões do meio ambiente, um 

regime administrativo de responsabilidade ambiental com fundamento em normas e 

princípios referentes à prevenção e poluidor pagador. Trata-se de um regime que 

determina aos operadores que causam danos, prejuízos ou ameaças ao meio 

ambiente a adotarem medidas cabíveis e necessárias voltadas para a prevenção ou, 

caso tenha feito, devolver ao Estado os recursos naturais por eles lesados do mesmo 

modo como encontravam antes de serem danificados. 

 
Companhia de Saneamento do Estado de Minas Gerais (COPASA) e sua 

gestão ambiental 

 
Sobre a Copasa, Souza e Libânio (2009) explicam que o estado de Minas 

Gerais não possuía uma política de saneamento até 1963, tendo a capital, serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário em condições precárias. Foi ainda 

nessa mesma época que o Governo do Estado criou a Companhia Mineira de Água e 

Esgotos (COMAG), com o objetivo de definir e realizar essa política. 

Ainda conforme Souza e Libânio (2009), no ano de 1973, o Governo Federal 

desenvolveu e lançou o Plano Nacional de Saneamento (PLANASA), que tinha como 
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metas o melhoramento da área de saneamento, além de destinar recursos financeiros 

para a manutenção dessa política. Nesse período, quem cuidava do saneamento em 

Belo Horizonte (BH) era o Departamento Municipal de Águas e Esgoto (DEMAE), 

sendo aderida à Comag para se beneficiar dos recursos federais que eram repassados 

pelo Planasa. 

A adesão do Demae à Comag, juntamente com as alterações realizadas pelo 

Planasa, agregadas ao melhoramento do suporte técnico-financeiro ao trabalho que 

estava sendo executado pelas empresas estaduais de saneamento, foram 

fundamentais para impulsionar a Comag a um grande desenvolvimento (COPASA, 

2012). 

A partir de então, conforme a Copasa (2012), a Comag passou a sofrer uma 

série de modificações e, dentre as mais marcantes, foi a mudança de seu nome para 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA/MG). Tal alteração se fez por 

meio da Lei 6.475, de 14 de novembro de 1974. 

De acordo com Melo (2008), a Copasa está sediada na cidade de BH, 

pertencente ao estado de Minas Gerais (MG), prestando serviços de saneamento a 

toda a população mineira e responsável pela coleta e esgoto e abastecimento de água 

tratada. 

Franco et al. (2012) sinalizam ser a Copasa uma entidade de administração 

indireta do estado de MG, vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Regional e Política Urbana, constituída sob forma de sociedade de economia mista 

que administra os serviços públicos de água e esgoto. Ela tem sido um dos maiores 

exemplos do esforço do Governo de MG na melhoria da infraestrutura e condições de 

saúde, trabalhando com planejamento estratégico, além de realizar programas de 

combate às perdas de água e busca por novas tecnologias. 

Conforme a Copasa (2012), sua missão é criar soluções em abastecimento de 

água, esgotamento sanitário e resíduos sólidos, de modo a auxiliar para o 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental. Ao se ler o decreto n° 43.753 de 19 de 

fevereiro de 2004 que regulamenta a prestação de serviços pela Copasa, no seu artigo 

3º, é de competência da Companhia: 

A administração dos serviços públicos de água e esgoto, compreendendo o 
planejamento e a execução das obras e instalações, operação e manutenção 
de sistemas, a medição do consumo de água, faturamento, cobrança dos 
serviços prestados, aplicação de penalidade, e qualquer outra 
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medida com eles relacionada, observados os critérios e condições das 
concessões municipais (COPASA, 2012, s.l). 

 

Segundo Franco et al. (2012), a Copasa presta os serviços de abastecimento 

de água em 603 (seiscentos e três) municípios mineiros. 

“A Copasa atingiu, em dezembro de 2020, 640 concessões para a prestação 

dos serviços de abastecimento de água, atendendo a 11,8 milhões de pessoas por 

meio de 5,5 milhões de economias (unidades consumidoras). Em relação aos serviços 

de esgotamento sanitário, o número de concessões em dezembro de 2020 era de 310” 

(COPASA, 2021, s.l)9. 

Contudo, com o consecutivo crescimento da população e das indústrias, tem 

feito aumentar a quantidade de efluentes líquidos domésticos e não domésticos 

gerados, resultando na degradação do meio ambiente e também da saúde 

populacional. O crescimento da população em BH cresceu de 2.238.526 no ano 2000 

para 2.375.444 em 2010. 

Diante dos dados constatados, entende-se que, consecutivamente, a 

quantidade de efluentes líquidos domésticos e não domésticos gerados também teve 

um significativo aumento conforme a evolução da sociedade. Isso leva a necessidade 

de um adequado tratamento para atender a toda a população, tal como ocorre por 

meio do sistema da Copasa conhecido como esgotamento sanitário que visa coletar 

os efluentes. 

No que diz respeito à gestão ambiental, a Copasa10 (2021) prima em contribuir 

para um planeta sustentável e, para tanto, possui como um dos valores da instituição, 

promover a responsabilidade socioambiental como parte indissociável do seu 

planejamento estratégico. Nesse sentido a empresa atuando em conjunto com toda a 

sociedade na promoção do desenvolvimento de soluções para o enfrentamento dos 

desafios ambientais, dentre os quais, pode-se apontar “a preservação dos recursos 

hídricos, as mudanças climáticas, a degradação dos solos, a sensibilização e 

conscientização ambiental da população atendida e de seus funcionários, a busca 

contínua de adequação e melhoria de processos produtivos e, o desenvolvimento de 

ações de recuperação ambiental integradas ao tratamento de esgotos” (COPASA, 

2021, s.l), sendo esta, parte da política ambiental da Copasa. 

 

 

9 https://ri.copasa.com.br/a-companhia/perfil-corporativo/ 
10 https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/gestao-ambiental 
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As ações realizadas pela Copasa11 em relação a gestão ambiental, tem a 

finalidade de contribuir, de forma significativa, para que haja maior conscientização 

quanto à importância da efetiva promoção do desenvolvimento sustentável em Minas 

Gerais (BH). Dentre as iniciativas, Copasa contribui efetivamente na implantação da 

política nacional e estadual de recursos hídricos ao compor o Conselho Estadual de 

Recursos Hídricos (CERH), contando com representantes nos 36 comitês de bacias 

hidrográficas estaduais do Estado e cinco comitês de bacias hidrográficas federais 

(CBH-Paranaíba, CBH-São Francisco, CBH-Doce, CBH-Paraíba do Sul e do CBH- 

PCJ, contemplando os rios Capivari, Piracicaba e Jundiaí). 

Além do exposto, como parte da gestão ambiental, a Copasa (2021)12 ainda 

atua conjuntamente com órgãos governamentais como o Conselho de Política 

Ambiental do Estado de Minas Gerais (COPAM), Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), a Secretaria de Estado de 

Cidades e de Integração Regional (SECIR), em nove Unidades Regionais Colegiadas 

(URCs). A partir de suas atuações, a Copasa também participa das deliberações sobre 

normas regulamentares, diretrizes, padrões, políticas, normas técnicas e outras 

medidas que se fizerem necessárias de caráter operacional com o objetivo de 

preservar e conservar os recursos hídricos e o meio ambiente no Estado de Minas 

Gerais. Somado ao exposto, ainda se torna relevante sinalizar que a Copasa inclui na 

gestão ambiental a proteção e conservação ambiental de bacias, possui licenciamento 

ambiental, sistema de controle qualitativo e quantitativo dos mananciais, consumo 

consciente e gestão de resíduos e tratamento de esgotos. 

 
Características básicas da Estação de tratamento de águas residuárias de 

Bilbao, Galindo/Espanha13
 

 
Bilbao   é    um    município    da    Espanha    com    aproximadamente 

346.843 habitantes. Segundo Iasoglobal (2021), em Bilbao, a Estação Depuradora de 

Galindo é considerada a principal infraestrutura de saneamento de águas residuais e 

está localizada em Sestão, de natureza pública, tal como mostrado na Figura 4. 

11 https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/gestao-ambiental 
12 https://www.copasa.com.br/wps/portal/internet/meio-ambiente/gestao-ambiental 
13 https://www.iasoglobal.com/pt/projeto/estaco-de-tratamento-de-aguas-residuais-de-ga 
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Figura 4 - Estação de Tratamento de Águas Residuárias de Galindo - Espanha 
 

Fonte: Google Maps, 2020. 

 

 
A construção da estação de tratamento de águas residuárias de Bilbao teve 

início no ano de 1985 com a finalidade de promover melhorias não apenas à 

população, mas, inclusive, em respeito ao meio natural e aos rios. 

Nesta estação de tratamento, como aponta Iasoglobal (2021), a depuração 

diária chega a aproximadamente 350.000 metros cúbicos de águas residuais. 

Contudo, mais do que isso, ela também realiza o tratamento e processamento das 

lamas que resultam do processode tratamento de água. 

Na Figura 5 é possível observar algumas características do Sistema BAP de 

Galindo, o qual mostra que o biofiltro de alto desempenho é um sistema de tratamento 

baseado em recheios de material inorgânico, que estão localizados nos três andares 

do novo prédio, deixando a metade do andar térreo do prédio como reserva. 
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Figura 5 – Características construtivas e de funcionamento 
 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

A Figura 6 ilustra as instalações do Sistema Bap Edgar Galindo. 

 
 

Figura 6 - Instalações do Sistema Bap Edgar Galindo. 

 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

O sistema de purificação do Sistema Bap Edgar Galindo possui a capacidade 

para tratar com alta eficiência de desodorização, odor superior a 95%, vazão de até 

140,00 m3 de ar pré-umidificado adequadamente. A partir da Figura 7, tem-se os 

parâmetros apresentados. 
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Figura 7 – Parâmetros 
 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Acima mostra os parâmetros sólidos suspendidos, DBO, DQO, N-NH3, N total. 

As principais características das emissões que se espera serem tratadas nos odores 

estão descritas na Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Composição das emissões de entrada para odores  após  as  ações 

previstas no projeto preliminar 

 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

O sistema de desodorização de odores projetado para purificar as emissões de 

odores indicadas na Tabela 1 deve atender aos conceitos pré-estabelecidos pela 

concecionária. 
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De um modo geral, Iasoglobal (2021) sinaliza que a água consumida pela 

população é proveniente, principalmente, das barragens de Urrunagae Ulíbarri- 

Gamboa, mas, quando necessário, utiliza-se também outras barragens menores. A 

Estação Depuradora de Galindo é responsável pela geração de cinco centrais de 

tratamento que depuram por ano, o equivalente a 111 milhões de m3. Além do exposto, 

a referida estação possui um pavilhão em Bilbao,sendo este o principal responsável 

por administrar a rede primária de água para atender toda a Bizkaia. Acrescentando, 

sobre a política ambiental da Estação, trata-se de uma empresa é certificada pela 

ISO14001, cumprindo todos os programas e processos de gestão ambiental. 
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
 

 Tipo de pesquisa quanto à abordagem 

 
 

A dissertação foi realizada por meio de uma pesquisa documental com 

abordagem qualitativa. A qualitativa, conforme Marconi e Lakatos (1991), é um tipo de 

método que demanda a realização de investigações empíricas, por utilizar de meios 

qualitativos para uma coleta sistemática de dados sobre a população a qual, se deseja 

estudar 

A pesquisa qualitativa é explicada por Triviños (1992) como aquela que faz uso 

do ambiente natural para o levantamento de fontes e informações, tendo como 

instrumento-chave, o pesquisador. Além do exposto, estudos qualitativos são voltados 

para que se faça a análise do mundo empírico, valorizando o contato direto entre 

pesquisador, ambiente e a situação a ser estudada. Estas premissas foram aplicadas 

na pesquisa com base nos dados coletados em campo. 

 
 Tipo de pesquisa quanto aos fins 

 
 

Quanto aos fins, este estudo que tem o objetivo de realizar análise comparativa 

dos processos de Gestão Ambiental da Estação de Tratamento de Águas Residuárias 

de Bilbao na Espanha com os utilizados na Estação de Tratamento de Águas Fluviais 

da Copasa em Belo Horizonte no Brasil. A referida análise será, posteriormente 

apresentada à Copasa de modo que se possa verificar a a viabilidade de aplicação da 

proposta deste estudo. 

A pesquisa exploratória, segundo Gil (2018), auxiliar na definição de objetivos 

e levantamento de informações sobre o assunto. Contribui para que o pesquisador 

tenha contato direto com o problema e se familiarize com a abordagem investigada. 

 
 Tipo de pesquisa quanto aos meios 

 
 

O tipo de pesquisa, quanto aos meios, optou-se pela documental, necessário a 

este estudo por introduzir significativa contribuição para a pesquisa qualitativa, pois 

permite o levantamento de documentos acerca do assunto estudado. Segundo Gil 

(2018), os documentos fornecem dados e fontes de grande importância para a 
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análise do problema, pois representa prova inconteste a respeito dos fatos estudados, 

além de serem fontes de informações naturais. Dentre as fontes de documentos 

utilizados neste estudo, estão a Legislação Ambiental brasileira e espanhola/europeia. 

 
 Unidade de análise e sujeitos da pesquisa 

 
 

Para o estudo, as unidades de análise a serem observadas foram a Estação de 

Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao, Galindo, Espanha, Consórcio de Águas 

Bilbao Bizkaia, localizada na Rua Maestro Jose Kalea, 48.910, Sestão, Bizkaia, país 

Basco; e a Estação de Tratamento de Águas Fluviais dos Córregos Ressaca e Sarandi 

(ETAF-COPASA), localizada na Av. Otacílio Negrão de Lima, n. 6550, Pampulha, Belo 

Horizonte, MG, Brasil. 

 
 Levantamento ou coleta de dados 

 
 

Os dados foram levantados de forma primária e secundária. Primária, refere- 

se àqueles coletados a partir da realização de visita técnica nas dependências das 

estações de Bilbao e Copasa pelo pesquisador. Os dados secundários foram as 

informações obtidas por meio da literatura. 

No presente estudo, a coleta de dados foi realizada por meio de visita técnica 

na Estação de Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao, Galindo, Espanha e ETAF, 

Copasa e realização de entrevistas estruturadas, com questões previamente 

elaboradas. 

As entrevistas foram feitas, utilizando como ferramenta de coleta de dados, o 

Microsoft teams e Google meet. Tais ferramentas se mostram recursos necessários 

devido a pandemia, permitindo que as reuniões possam acontecer por meio de vídeo 

conferência com os profissionais designados pelas empresas em estudo. A entrevista 

ocorreu por meio do Microsoft teams e Google meet 

Na Copasa, as entrevistas foram realizadas com a Engenheira Clecilaine 

Santos e Pegnolato Rodrigues Coordenadora. Clecilaine é Engenheira de Produção e 

Operação da Unidade de Serviço de Tratamento de Esgoto da Bacia do Rio das 

Velhas. Ela é a Coordenadora da ETAF COPASA. 
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Na Estação de Bilbao, os entrevistados foram o subdiretor Asier López 

Etxebarria e o Técnico Superior de Processos Eider Salazar Telleria. Eles não foram 

escolhidos de forma aleatória, mas, sim, pelo grau de posição dentro das estações e 

por disponibilizarem seu tempo para participarem da pesquisa. 

 
 Tabulação de dados 

 
 

Foi realizada uma análise comparativa dos processos de Gestão Ambiental das 

duas Estações de Tratamento para verificação das operações e tratamentos, análises 

de resultados de destinações de resíduos sólidos, índice de qualidades de águas, 

economia de energia e reuso das águas para fins não potáveis, além da verificação 

de políticas públicas voltadas para as questões ambientais. Essa comparação foi 

realizada por meio das visitas técnicas e da análise das respostas apresentadas pelas 

duas Estações de Tratamento ao questionário a seguir: 

 
1) A Estação de Tratamento é uma empresa pública, privada ou mista? 

2) Quais os municípios atendidos pela Estação de Tratamento? 

3) desde quando a estação existe? 

4) Qual a população diretamente atendida por ela? 

5) Qual o custo de manutenção? 

6) Quais são as quantidades e os tipos de resíduos tratados na Estação? 

7) Qual é o destino dos resíduos tratados? 

8) Informações sobre parâmetros de qualidade da água. 

9) A água é reutilizada? Qual a eficácia e a porcentagem após o tratamento? 

10) Informações do equipamento: Precipitador eletrostático, incinerador e câmara 

pressurizada (Biofiltro). 

11) Qual a tecnologia adotada na ETAF? 

12) Essa tecnologia sistema é possível de ser replicada num país como o Brasil e na 

Espanha? 

13) A Estação de Tratamento é certificada pela ISO 14001? 

14) A Estação de Tratamento apresenta indicadores de sustentabilidade? 
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Para destacar a análise comparativa foi aplicada a Matriz SWOT aos processos 

de Gestão Ambiental praticados nas Estações de Tratamento de EDAR/BILBAO e da 

ETAF/COPASA. 
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 
 

 As legislações 

 
 

Essa pesquisa foi desenvolvida no Brasil e na Espanha tendo como objetivo 

estabelecer uma análise comparativa dos processos de Gestão Ambiental. Durante o 

levantamento e coleta dos dados, as de maior importância foram as visitas na Copasa 

e Edar Galindo, pois foram esclarecedoras quanto à compreensão da gestão 

ambiental de ambas. 

Em relação a gestão ambiental, ao consultar a literatura, constatou-se ser uma 

forma de as empresas, seja ela pública ou privada, de lidar e tratar das questões 

ambientais. É por meio da gestão ambiental que as instituições refletem quanto à 

promoção e preservação do meio ambiente como parte e condição a exploração 

sustentável (COSTA FILHO e ROSA, 2017). Trata-se de uma ação necessária, pois 

pessoas e organizações vêm causando sérios danos ao meio ambiente, provocando 

a preocupação sobre o futuro ambiental e, esta preocupação tem levado a estudos e 

programas de conservação do meio ambiente além de ações e estratégias que 

buscam o equilíbrio ambiental, social, humano e econômico. 

Considerando a importância da gestão ambiental, as visitas à Copasa e Edar 

Galindo, cada uma em seu tempo, Foram direcionadas ás áreas de Gestão Ambiental 

das Estações de Tratamento de águas sendo possível conhecer de perto parâmetros 

importantes tais como: consumo de água, critérios para dimensionamento do 

eletrofiltro ou precipitador eletrostático, contaminantes, controle de resíduos e 

questões de sustentabilidade. 

Na Espanha, a principal normatização é a Lei n. 26/2007 sobre a 

responsabilidade ambiental em atendimento ao art. 45 da Constituição Espanhola 

onde se lê que “quem contamina paga e repara”; “Inclui unicamente os danos 

ambientais”, além de obrigar empresas a comunicarem a possível ameaça; adotar 

medidas preventivas apropriadas; cobrir os custos; comunicar os danos; evitar novos 

danos (art 17.2) e cobrir os custos de prevenção; reparar os danos com 

responsabilidade ilimitada. 

No Brasil são várias as leis, pois, a Constituição de 1988 apenas estabelece, 

no art. 225 que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
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Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 

e futuras gerações”. 

A legislação ambiental brasileira conta com a Lei n. 6.766/1979, SUASA, 

SISNAMA, SINMETRO, SNVS, Lei n. 6.902/1981, Lei n. 6.938/1981, Lei n. 

7.347/1985, Lei n. 9.433/1997, Lei n. 9.605/1998, Lei n. 9.974/2000, Lei n. 

9.985/2000, Lei n. 9.966/2000, Lei n. 11.284/2006, Lei n. 11.445/2007, Lei n. 

12.305/2010 e Lei 12.651/2012, tal como apresentadas no Quadro 1. 

 
 

Quadro 1 - Legislações ambiental brasileira e espanhola 
 

 
Legislação Ambiental Brasileira 

 
Legislação Ambiental Espanhola 

 
 

SUASA 

 

 
Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária 

 

 
Constituição 

Espanhola (1978) 

Obriga os poderes 
públicos a fazerem uso 
racional dos recursos 
naturais, de modo a 
promover a proteção, 
melhorias e restauração 
do meio ambiente. 

     Diretiva Preservar o meio 
     Comunitária n. ambiente e   reduzir   os 

SISNAMA 
Sistema 
Ambiente 

Nacional do Meio 96/61/CE 
(Parlamento 

impactos causados pela 
contaminação e, na 

     Europeu e do medida do possível, 
     Conselho) eliminá-los 

 

 
SINMETRO 

 
Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade 
Industrial 

 

 
Lei n. 16/2002 

Propõe estipular todo o 
normativo ora aplicado e 
adotado pelo Estado no 
que diz respeito ao 
controle integrado da 
contaminação 

SNVS 
Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária 

 
Responsabilidade ambie 

ntal. A Lei 26/2007 
Estabelece um Regime 

Administrativo de 
Responsabilidade 

Ambiental, com base na 
prevenção e do poluidor 
pagador. Os operadores 
que promoverem danos 
ambientais ou ameacem 
causá-los devem adotar 
medidas de prevenção, 
ou no caso de que já se 

tenham produzido, 
devolver os recursos 

naturais danificados ao 
estado em que se 

encontravam antes. 

Lei n. 6.766/1979 
Lei do Parcelamento do Solo 
Urbano 

 

 
Lei n. 6.902/1981 

Criação de Estações 
Ecológicas, Áreas de Proteção 
Ambiental e dá outras 
providências 

 

Lei n. 6.938/1981 
Política 
Ambiente 

Nacional do Meio 
Lei n. 26/2007 

Lei n. 7.347/1985 Lei da Ação Civil Pública  

Lei n. 9.433/1997 
Institui a Política e o Sistema  

Nacional de Recursos Hídricos  

Lei n. 9.605/1998 Lei dos Crimes Ambientais  

Lei n. 9.974/2000 Embalagens de Agrotóxicos  

 
Lei n. 9.985/2000 

Institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da 
Natureza 
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Lei n. 9.966/2000 

Poluição causada por óleo e 
outras substâncias nocivas 
lançadas em águas sob 
jurisdição nacional 

  

Lei n. 11.284/2006 Lei da Mata Atlântica 

Lei n. 11.445/2007 Lei do Saneamento Básico 

Lei n. 12.305/2010 
Política Nacional de Resíduos 

Sólidos 

Lei 12.651/2012 Código Florestal Brasileiro 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Como pode ser observado, o Brasil possui uma significativa quantidade de leis 

voltadas a proteção ambiental e preservação da natureza. Em contrapartida, a 

Espanha tem um sistema de controle integrado sobre a contaminação ambiental que 

visa intervir administrativamente as atividades relacionadas ao meio ambiente 

estruturada pela Constituição, Diretiva Comunitária n. 96/61/CE e a Lei n. 16 de 01 de 

julho de 2002. 

 
 As entrevistas 

 
 

A partir das visitas foram realizadas entrevistas com os responsáveis pelas 

estações de tratamento de água. Na COPASA a engenheira Clecilaine Santos 

Pegnolato e na Estação EDAR/BILBAO, o sub diretor Asier Lopez e os Técnicos 

Superiores de Processos, Eider Salazar e Xabier Mendizabal. As perguntas foram as 

mesmas para a Copasa e Edar. 

A pergunta inicial aos participantes foi se a Estação de Tratamento é uma 

empresa pública, privada ou mista?, para a qual Clecilaine Santos Pegnolato (Copasa) 

destacou ser “a Copasa é uma sociedade de economia mista, de capital aberto”, 

enquanto Asier e Eider (Bilbao) afirmaram que a Edar Galindo é “pública”. 

Por conseguinte, os mesmos participantes responderam quais os municípios 

atendidos pela Estação de Tratamento?. De acordo com o representante da Copasa, 

“A Estação de Tratamento de Águas Fluviais - ETAF trata as águas dos córregos 

Ressaca e Sarandi, que drenam uma área urbana de 61,5 km². As bacias hidrográficas 

desses corpos d’água estão inseridas parte em Contagem e parte em Belo Horizonte” 

(FIGURA 8). Quanto à resposta coletada de Edar Galindo foi que a Estação atende 

“Galindo WWTP” (FIGURA 9). A EDAR de Galindo é a única peça- chave do arranjo 

de esgoto da área metropolitana de Bilbao do consórcio local de água (Consórcio de 

Águas Bilbao Bizkaia). Esta EDAR de Galindo trata a água de 
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uma população equivalente a 850.000 usando um processo convencional de lodo 

ativo. 

 
Figura 8 - ETAF córregos Ressaca e Sarandi 

 
Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Figura 9 - Galindo WWTP 

 
Fonte: Autoria própria, 2021. 
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É importante enfatizar que, quanto maior a abrangência de municípios 

atendidos pelas Estações de Tratamento, melhor, pois, por muitos anos, o tratamento 

de efluentes foi visto como uma metodologia que apresentava eficácia para a solução 

de problemas ambientais resultantes da sua geração e disposição. Contudo, o 

tratamento não tem sido efetivo, pois ele somente faz a transferência dos resíduos de 

um lugar para outro, o que não é o bastando para resolver os problemas que a eles 

se relacionam (SOUZA et al., 2015). 

Na sequência, o questionamento feito aos participantes foi: Quais são os tipos 

de tratamentos de efluentes utilizados?. Conforme a Copasa, “Essa unidade de 

tratamento utiliza o processo físico químico, por meio de flotação a ar dissolvido com 

tratamento direto e em fluxo dos cursos d’água”. A resposta a essa mesma pergunta, 

por parte da Edar Galindo foi serem “tratamentos de linha de água: Áspero, 

dessarening-degreasing, decantação primária e processo biológico com lodo ativo”. 

Clecilaine Santos Pegnolato (Copasa), ao ser perguntada sobre quais são as 

quantidades e os tipos de resíduos tratados na Estação?, respondeu que: 

 
Copasa – A ETAF realiza o tratamento de águas fluviais, para o qual ocorre 
a geração de alguns subprodutos”. 
 Resíduo grosseiro - retido na grade manual e na grade mecanizada 

 Areia retida nos desarenadores. 

 Lodo flotado – não mensurado (DADOS DA PESQUISA, 2021). 

 

Asier, Xabier e Eider (Bilbao), ao serem perguntados sobre o mesmo 

questionamento, apresentaram uma tabela de resíduos (TABELA 2), mostrando não 

apenas as quantidades e os tipos de resíduos tratados na Estação, mas, também, as 

informações sobre parâmetros de qualidade da água e o destino dos resíduos tratados. 

 
Tabela 2 - Resíduos Edar Galindo 

 

 
Continua 
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Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Quanto à Copasa, em relação ao destino dos resíduos tratados, constatou-se 

que: 
 
 

Copasa – O resíduo gradeado e a areia são encaminhados para o aterro 
sanitário de Contagem. O lodo flotado é bombeado para o interceptor de 
esgotos da margem direita da Lagoa da Pampulha, por meio do qual é 
transportado até a estação de tratamento de esgotos do ribeirão do Onça – 
ETE Onça (DADOS DA PESQUISA, 2021). 

 

No que diz respeito a informações sobre parâmetros de qualidade da água, 

Clecilaine Santos Pegnolato (Copasa) apresentou duas planilhas de monitoramento 

onde são apresentados dados referentes ao ano de 2020. 

 
Planilha 1 - Parâmetros da Qualidade da água/COPASA/2020 

 

 
 

Continua 
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Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Sobre a pergunta se a água é reutilizada e qual a eficácia e a porcentagem 

após o tratamento?, a Copasa respondeu que “a estação utiliza a água tratada no 

processo para diluição do auxiliar de coagulação e para irrigação do gramado. A 

eficiência da unidade está contida na planilha de monitoramento anexa” (DADOS DA 

PESQUISA, 2021). Em resposta a este mesmo questionamento, os representantes de 

Edar Galindo afirmaram que “sim, é reutilizada”. A água é reutilizada nos processos 

internos da empresa como nos equipamentos, questões paisagísticas e depois é 

devolvida para os corpos d’água. A eficácia e a porcentagem após o tratamento é de 

95%, apresentando uma redução na produção de resíduos areia, lodo e cinzas 

(PLANILHA 2 – ANEXO A). 

.No que diz respeito a informações dos equipamentos: Precipitador 

eletrostático, incinerador e câmara pressurizada (Biofiltro), em resposta, a Copasa 

informou que “não se aplica a esta unidade”. Em relação a Edar Galindo, constatou- 

se que a ETAR já possui instalações para controle e eliminação de odores e vai 
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construir um prédio fechado para recebimento de caminhões-tanque na estação de 

tratamento, o que reduzirá a emissão de odores. 

As instalações para controle e eliminação de odores consistiram na ampliação 

da ventilação e desodorização das instalações de tratamento de lamas através da 

construção de um biofiltro de alto desempenho em um novo prédio localizado próximo 

ao antigo prédio de secagem térmica, colocação de coberturas nos flutuadores e 

demais instalações auxiliares. Na mesma linha de ação, está incluída uma série de 

melhorias com o objetivo de minimizar o impacto odorífero da planta, consistindo na 

construção de um prédio para abrigar os contentores de resíduos junto ao atual edifício 

Olores I e a instalação de sensores para H2S e O2 (DADOS DA PESQUISA, 2021). 

Durante as entrevistas verificou-se que a Copasa não é certificada pela ISO 

14001 enquanto a Edar Galindo possui tal certificação. 

A Copasa afirmou que a Estação de Tratamento apresenta indicadores de 

sustentabilidade (ANEXO B) e, conforme a Edar Galindo, também tem indicadores de 

sustentabilidade que, por sua vez, estão “relacionados ao consumo de energia, 

consumo de reagentes, alívio de plantas e redes e geração de resíduos” (DADOS DA 

PESQUISA, 2021). 

Visando a consolidação das informações obtidas a partir das entrevistas foi 

elaborada a Quadro 2. 

 

Quadro 2 – Entrevistas  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ENTREVISTA Melhorias da Gestão 

Ambiental PERGUNTAS 
Copasa Edar Galindo 

RESPOSTAS 

 

A Estação de 
Tratamento é uma 
empresa pública ou 

privada? 

 
 
A Copasa é uma sociedade de 

economia mista, de capital 
aberto 

 
 
 

Pública 

 

 
Aplicação integrada 

das outras legislações 
relativas a questões 

 
 

 
Quais os municípios 

atendidos pela 
Estação de 

Tratamento? 

A Estação de Tratamento de 
Águas Fluviais - ETAF trata as 
águas dos córregos Ressaca e 
Sarandi, que drenam uma área 
urbana de 61,5 km². As bacias 

hidrográficas desses corpos 
d’água estão inseridas parte 

em Contagem e parte em Belo 
Horizonte. 

 
 

 
Galindo WWTP (Os 

locais atendidos são os 
municípios de Bilbao e 

Sestão) 

ambientais 

 
 
 

Geração de empregos 
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Quais são os tipos de 

tratamentos de 
efluentes utilizados? 

Essa unidade de tratamento 
utiliza o processo físico 

químico, por meio de flotação 
a ar dissolvido com tratamento 
direto e em fluxo dos cursos 

d’água. 

Tratamentos de linha de 
água: Áspero, 

decantação primária e 
processo biológico com 

lodo ativo 

 
 

Favorecimento das 
atividades econômicas 

e sociais que 
dependem da água 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Quais são as 

quantidades e os tipos 
de resíduos tratados 

na Estação? 

A ETAF realiza o tratamento 
de águas fluviais, para o qual 
ocorre a geração de alguns 

subprodutos. Resíduo 
grosseiro - retido na grade 

manual e na grade 
mecanizada; Areia retida nos 
desarenadores; Lodo flotado – 

não mensurado. Na tabela 
Swot está sendo realizada 

trocas de anexo A e B. Deixo 
claro que anexo A é da EDAR 

Galindo e o anexo B é 
COPASA. O Professor quer 

que coloque um resumo e não 
apenas citar o anexo. Por 
exemplo: No ANEXO B - 

INDICADORES: população e 
nº de municípios atendidos, 
volume de água captada por 

tipo de fonte, nº de análises de 
qualidade de monitoramento 

da água, nível de eficiência de 
tratamento de esgoto, volume 
de emissões GEE (mudanças 

climáticas), Consumo de 
eletricidade por m3 de água 

distribuída e esgoto coletado, 
entre outros 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sólidos suspendidos, 
DBO, DQO, N-NH3, N 

total (Tabela 2) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Exemplo de empresa 

sustentável 

 
 
 

 
Qual é o destino dos 
resíduos tratados? 

O resíduo gradeado e a areia 
são encaminhados para o 

aterro sanitário de Contagem. 
O lodo flotado é bombeado 

para o interceptor de esgotos 
da margem direita da Lagoa 
da Pampulha, por meio do 
qual é transportado até a 
estação de tratamento de 

esgotos do ribeirão do Onça – 
ETE Onça 

 
 
 

Sólidos suspendidos, 
DBO, DQO, N-NH3, N 

total (Tabela 2) 

 
 
 
 
 
 
 

 
Melhoria na imagem 

da empresa 

Informações sobre 
parâmetros de 

qualidade da água. 

DBO-AFL, DBO-EFL, EF DBO, 
sólidos sedimentados, DQO- 
EFL, EF- DQO (Planilha 1) 

Sólidos suspendidos, 
DBO, DQO, N-NH3, N 

total (Tabela 2) 

 

A água é reutilizada? 
Qual a eficácia e a 

porcentagem após o 
tratamento? 

A estação utiliza a água 
tratada no processo para 

diluição do auxiliar de 
coagulação e para irrigação do 

gramado. ANEXO A 

 
 

Sim, é reutilizada 
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Informações do 
equipamento: 
Precipitador 
eletrostático, 

incinerador e câmara 
pressurizada 

(Biofiltro). 

 
 
 

Não se aplica a esta unidade. 

Possui instalações para 
controle e eliminação de 
odores e vai construir 

um prédio fechado para 
recebimento de 

caminhões-tanque na 
estação de tratamento, 

o que reduzirá a 
emissão de odores 

 
 
 
 
 

Diminuição da 
possibilidade de riscos 
e acidentes ambientais 

A Estação de 
Tratamento é 

certificada pela ISO 
14001? 

 
Não 

 
Sim 

 

 
 

 
A Estação de 

Tratamento apresenta 
indicadores de 

sustentabilidade? 

Número de população atendida 
por serviços de abastecimento 
de água, por serviços de 
esgotamento sanitário, por 
serviços de concessão de 
abastecimento de água, por 
serviços de concessão de 
esgotamento sanitário, 
percentual de ETA licenciados, 
percentual de ETE, outros 
(ANEXO B) 

 

 
Sim, indicadores 
relacionados ao 

consumo de energia, 
consumo de reagentes, 
alívio de plantas e redes 
e geração de resíduos 

 
 
 

 
Diminuição na geração 

de resíduos 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

 Matriz Swot 

 
 

Para análise e tratamento das informações sobre os processos de Gestão 

Ambiental das estações de tratamento de águas residuárias de BH e Bilbao foi 

aplicada a Matriz Swot. 

Dentre as ferramentas utilizadas e aplicadas para o planejamento de Gestão 

Ambiental, Alovisi Júnior e Berezuka (2012) citam como a mais comum, por sua 

versatilidade e aplicação da Matriz Swot (Strenghts, Weaknesses, Oportunities, 

Treats), pois, esta ferramenta auxilia como recurso diretamente no planejamento 

estratégico. Quanto ao planejamento estratégico, este surgiu como um processo 

formal de formulação de estratégia, a partir de uma abordagem prescritiva e normativa 

estabelecida nas organizações. 

A Matriz Swot consiste no cruzamento do resultado da análise do ambiente 

interno (forças e fraqueza) e do ambiente externo (oportunidades e ameaças). Ao 

cruzar o resultado do diagnóstico interno com o resultado do diagnóstico externo 

consegue-se identificar posicionamentos estratégicos (definição de políticas ou 

estratégias) de acordo com os quadrantes originados desse cruzamento (ALOVISI 

JÚNIOR e BEREZUKA, 2012). 



74 
 

 
 

 

Araújo e Schwamborn (2013) afirmam que o uso da Matriz Swot como 

ferramenta na Gestão Ambiental, possibilita criar ações estratégicas em momentos de 

incertezas, pois, através dela é possível conhecer os fatores favoráveis e 

desfavoráveis que interferem no planejamento estratégico da empresa. A ferramenta 

de planejamento Swot tem sido utilizada, segundo os autores, com a finalidade de 

proporcionar a possibilidade de fazer com que a organização faça a escolha mais 

adequada de uma estratégia que atenda às necessidades e objetivos, de modo a 

alcançar as metas estabelecidas, com base na análise dos ambientes interno e 

externo. 

Pelo exposto, foi elaborada a Matriz Swot direcionada a Copasa e Edar Galindo 

que atuam com estações de tratamento de águas residuárias. A referida Matriz é 

relevante para a Copasa e Edar Galindo, uma vez que se trata de uma ferramenta 

estratégica estrutural capaz de fazer a análise do ambiente interno para o 

desenvolvimento de estratégias. Essa ferramenta permite a identificação das forças e 

fraquezas, ultrapassando as oportunidade e ameaças externas. 

Assim, ao aplicar nas empresas em estudo a Matriz Swot com o objetivo de 

delinear o planejamento estratégico analítico do ambiente interno da Copasa e Edar 

Galindo, foi possível realizar a análise comparativa dos processos de Gestão 

Ambiental das Estações de Tratamento. Essa análise de fraquezas, forças, 

oportunidades e ameaças foi estruturada com base nas informações observadas e 

fornecidas pelas empresas. 

 
Quadro 3 - Forças - Copasa e Edar Galindo (ambiente interno) 

 

FORÇAS 

COPASA EDAR GALINDO 

 
 
 

 
Empresa de 

economia mista 

 

Trata as águas dos 
córregos Ressaca e 

Sarandi, que drenam uma 
área urbana de 61,5 km². 
As bacias hidrográficas 
desses corpos d’água 

estão inseridas parte em 
Contagem e parte em Belo 

Horizonte 

 
 

Utilização nos 
tratamentos de linha de 

água o áspero, 
dessarening-degreasing, 
decantação primária e 
processo biológico com 

lodo ativo. 

 
 
 
 

Empresa Pública 
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Utiliza o processo 
físico químico, por 

meio de flotação a ar 
dissolvido com 

tratamento direto e 
em fluxo dos cursos 

d’água. 

 
 
 

Realiza o tratamento de 
águas fluviais 

 
 

Padronização do 
monitoramento das 

águas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Centros de pesquisas 

 

Utilização da água 
tratada no processo 

para diluição do 
auxiliar de 

coagulação e para 
irrigação do gramado 

 
 

Diversos centros de 
pesquisas na área 

Possui instalações para 
controle e eliminação de 
odores. Prédio fechado 

para recebimento de 
caminhões-tanque na 

estação de tratamento, o 
que reduzirá a emissão 

de odores. 

 
 

 
Suporte financeiro 

para cumprir a política 
ambiental 

O lodo flotado é bombeado 
para o interceptor de 

esgotos da margem direita 
da Lagoa da Pampulha, 

por meio do qual é 
transportado até a estação 
de tratamento de esgotos 
do ribeirão do Onça – ETE 

Onça. 

 
 
 

Promoção para uso 
sustentável da água 

 
 

Funcionários e toda a 
equipe envolvida e 
participativa com as 
questões ambientais 

 
 

O resíduo gradeado e a 
areia são encaminhados 
para o aterro sanitário de 

Contagem. 

Utiliza indicadores de 
sustentabilidade 
relacionados ao 

consumo de energia, 
consumo de reagentes, 
alívio de plantas e redes 
e geração de resíduos. 

 
Cooperação mútua 

por parte de todos os 
setores da Copasa. 

 

Contínuo monitoramento 
ambiental 

 

A água tratada é 
reutilizada 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Quadro 4 - Fraquezas - Copasa e Edar Galindo (ambiente interno) 
 

FRAQUEZAS 

COPASA EDAR GALINDO 

 
 

Elevados custos de 
manutenção da ETAF. 

 

 
Morosidade política para 

solucionar problemas 
ambientais 

 

A confiabilidade dos 
dados físicos e 

biológicos 
apresentados nos 

monitoramentos não 
totalizam 100% 

 

Interferências 
políticas nas 

principais tomadas de 
decisões 
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Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Quadro 5 - Oportunidades - Copasa e Edar Galindo (ambiente externo) 
 

OPORTUNIDADES 

COPASA EDAR GALINDO 

 
Legislações para o 
combate aos crimes 

ambientais e para o nã o 
ançamento clandestino 

de esgoto 

 

Conscientização por 
parte da população 
para as questões 

ambientais. 

 
 

Maiores investimentos 
em pesquisas sobre a 

água 

 

Aplicação integrada 
das outras legislações 
relativas a questões 

ambientais 

 
Oportunidade de 
investimento em 

in fraestrutura para o 
tratamento de água s 

 
 

Geração de empregos 

 

Maiores investimentos 
para resolver déficits em 

infraestruturas 

 
 

Geração de empregos 

 

Pesquisas para 
promover o 

conhecimento e 
melhorias das regiões 
hidrográficas ainda 

escassas 

 
 

Favorecimento das 
atividades econômicas 

e sociais que 
dependem da água 

 
 

Padronização das ações 
relativas a água 

 
 

Favorecimento das 
atividades econômicas 

e sociais que 
dependem da água 

 
Necessidade de 

revitalização de mata 
ciliar para proteger 

importantes nascentes 
de BH. 

 
 

Reservatório em alto nível 
de degradação 
e contaminação 

 
 

Pouca inter-relação 
entre as legislações 

nacional e internacional 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Grande dependência 

tecnológica 

 
Lançamento clandestino 

de esgoto no 
reservatório da 

Pampulha 

 
 

Alto custo operacional 

 

Necessidade de 
atualização tecnologia 

 

 
Baixa automação dos 
processos da ETAF 

 
Necessidade de 

atualização tecnológica, 
em especial, para o 

monitoramento e 
saneamento. 

 
 
 
 

Falta de dados precisos 
para elementos 

biológicos e físicos.  

Baixa participação 
pública 

 
Impactos negativos na 

água, como a 
desertificação em vários 

locais. 

 
Necessidade de capacitação dos auxiliares e 

operadores da ETAF 

Acúmulo de processos 
que precisam de 

solução 
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Oportunidade para 
 

Desenvolvimento de 
 

Oportunidade para 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Quadro 6 - Ameaças - Copasa e Edar Galindo (ambiente externo) 
 

AMEAÇAS 

COPASA EDAR GALINDO 

 
 

Maior atendimento 
aos interesses 

privados em relaç ão 
aos interesses 

públicos da água 

 
 
 

Crises políticas e 
econômicas quanto ao 

cuidado ao meio ambiente 

 

 
Problemas técnicos na 
implantação de novas 

tecnologias 

 
 
 
 
 

 

 
Agravamento das 

relações 
comunitárias e 

políticas sobre a 
água 

 
 
 
 

 
Interferência da economia 

do país 

 
 

 
Dependência de acordos. 

 
 
 
 

 
Interferência da 

economia do país 

 

 
Mudanças climáticas 

 

 
Mudanças climáticas 

Fonte: Autoria própria, 2021. 

 

Nas Empresas, a ferramenta Swot foi aplicada de modo a proporcionar a 

possibilidade de fazerem a escolha mais adequada de uma estratégia que atenda às 

necessidades e objetivos da empresa, no que se refere às questões ambientais. 

Somado ao exposto, que a matriz Swot é fundamental para auxiliar na forma como 

desenvolverem ações favoráveis às questões ambientais no tratamento de águas 

residuárias. 

Empresas investindo em 
questões ambientais 

demonstrar 
competência a todos os 

demais estados 
brasileiros 

vários trabalhos junto às 
comunidades sobre a 

água 

demonstrar 
competência a todos os 

demais estados 

Contribuir para o 
 

Contribuir para o 
 

aceleramento do 
desenvolvimento 

tecnológico para as 

Exemplo de empresa 
sustentável. 

aceleramento do 
desenvolvimento 

tecnológico para as 

Exemplo de empresa 
sustentável 

questões ambientais  questões ambientais  
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Por meio do estudo realizado e com base na aplicação das entrevistas, pode- 

se observar que a realização da análise da Matriz Swot na COPASA e na 

EDAR/GALINDO mostrou ser um instrumento eficiente para a identificação de 

informações que possibilitem a proposição de um planejamento estratégico para as 

organizações. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

Com base na pesquisa realizada, pode-se verificar, inicialmente, que o 

lançamento de efluentes nos corpos receptores gera grandes impactos ambientais ao 

meio ambiente, pois podem apresentar em sua composição alta carga orgânica, 

poluentes de difícil remoção e características inflamáveis e corrosivas. Dessa forma, 

para minimizar ou mesmo eliminar os impactos gerados, empresas no Brasil e no 

mundo têm se atentado para a importância dos processos de Gestão Ambiental e, 

neste contexto, foram as Estações de Tratamento de Águas Residuárias de Bilbao na 

Espanha e a Estação de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa em Belo Horizonte, 

objetos deste estudo. 

Torna-se relevante salientar que a água, assim como os demais recursos 

naturais são fontes que podem se esgotar e, por estarem sendo afetados pelo uso 

abusivo e degradação consequentes de atividades humanas, estão se tornando cada 

vez mais raros e caros, devendo, portanto, receberem proteção. Por isso, uma 

empresa ambientalmente correta terá sua imagem mais bem aprovada perante a 

população, consumidores, fornecedores, dentre outros. Assim sendo, a gestão 

ambiental é, na atualidade, uma ação muito valorizada e amplamente recomendada 

para Estações de Tratamento de Águas Residuárias. 

Foi possível notar, claramente, que tanto a Copasa quanto a Edar se mostram 

interessadas em apresentar um sistema de gestão ambiental que siga um conjunto de 

ações destinadas a regular a utilização, controle, proteção e a preservação da água e 

do meio ambiente, além realizar a avaliação da conformidade da real situação da 

empresa com base nos princípios doutrinários estabelecidos pela política ambiental. É 

neste sentido que se aplicam as legislações vigentes nos respectivos países, dentre 

as quais, na Espanha, a principal normatização é a Lei n. 26/2007 sobre a 

responsabilidade ambiental e no Brasil, são várias, como, por exemplo, as Leis n. 

12.305/2010 e 12.651/2012 voltadas à gestão ambiental. 

A Política Ambiental é política, é reflexiva dos conflitos, demandas e consensos, 

que devem considerar as diversas clivagens e disputas sociais, especialmente num 

país desigual como o Brasil. Como exemplo, um dos aspectos dos esgotos não 

coletados que caem na Represa da Pampulha são as “ditas” ocupações irregulares, 

e, assim, como gestão e execução, parece que a solução mais adequada seria a 

remoção das pessoas que, supostamente, ocupam 
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irregularmente. Mas, por outro lado, são pessoas que não têm acesso à moradia, o 

que demanda da empresa, para resolver os esgotos não tratados, depender do 

governo para a solução para esse grave problema social. 

Por conseguinte, notou-se que a ETAF/PAMPULHA/COPASA é uma empresa 

de economia mista, de capital aberto e, portanto, tem como desvantagem em relação 

a Edar Galindo, que é pública, fornecer serviços públicos a partir da exploração de 

atividade econômica, tendo, portanto, que atender as leis de direito privado e pagar 

tributos. 

Em comparação aos tipos de tratamentos de efluentes utilizados pela Copasa 

e Edar Galindo, constatou-se que a primeira utiliza o processo físico químico, flotação 

a ar dissolvido com tratamento direto e em fluxo dos cursos d’água, que consiste na 

separação de misturas. Enquanto, por outro lado, a segunda utiliza o tratamento de 

linha de água, áspero, dessarening-degreasing, decantação primária e processo 

biológico com lodo ativo que destroem os poluentes orgânicos biodegradáveis que 

estejam nos esgotos, águas residuárias e/ou nos efluentes, levando em consideração 

que as duas estações tratam efluentes diferentes. 

Em análise comparativa sobre as quantidades e os tipos de resíduos tratados 

na Estação, a Copasa trata as águas fluviais, gerando subprodutos como resíduo 

grosseiro, areia retida e lodo flotado. O resíduo gradeado e a areia são encaminhados 

para o aterro sanitário de Contagem e, a este respeito, a EADR/GALINDO parece estar 

mais avançada conforme pode ser identificado na Tabela 2. 

No que diz respeito à reutilização da água, notou-se que ambas as empresas 

adotam na sua Gestão Ambiental, o reuso e o monitoramento, fato este que permite 

evidenciar a preocupação com esse recurso natural. 

Continuamente, à análise comparativa, este estudo mostrou que a Edar Galindo 

parece estar mais atualizada que a Copasa, pois, diferente desta, a Bilbao possui 

instalações para controle e eliminação de odores, além de já planejar a construção de 

um prédio fechado para recebimento de caminhões-tanque na estação de tratamento, 

o que reduzirá a emissão de odores. 

Outra vantagem da Edar Galindo sobre a Copasa observada durante a análise 

comparativa se refere ao fato da empresa brasileira não ser certificada pela ISO 

14001, enquanto a empresa espanhola possuir tal certificação. 
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Quanto a análise Swot feita para as duas empresas, foi verificado que os pontos 

fracos em comum entre as Estações de Tratamento Copasa e Edar Galindo são 

interferências políticas, legislações, alto custo operacional e tecnológico. As forças 

observadas em comum envolvem: utilização de processos e métodos para o 

tratamento das águas; realizam monitoramento das águas; possuem centros de 

pesquisa e reutilizam a água tratada. As oportunidades constatadas são 

conscientização por parte da população para as questões ambientais, maiores 

investimentos em pesquisas sobre a água, oportunidade de investimento em 

infraestrutura para o tratamento de águas, geração de empregos, favorecimento das 

atividades econômicas e sociais que dependem da água, oportunidade para 

demonstrar competência a todos os demais estados e se tornar exemplo de empresa 

sustentável. As ameaças são interferência da economia do país e possíveis mudanças 

climáticas. 

Com base nos dados coletados e compilados, pode-se afirmar que o objetivo 

deste estudo foi alcançado, pois, realizou uma análise comparativa dos processos de 

Gestão Ambiental da Estação de Tratamento de Águas Residuárias Edar Galindo e 

Estação de Tratamento de Águas Fluviais da Copasa, que permitiu identificar a 

necessidade da COPASA adotar melhores práticas de Gestão Ambiental, 

considerando que no momento o Brasil passa por uma alteração no marco legal do 

saneamento básico. 

Em resposta à questão problema desta pesquisa que foi: o que torna a Gestão 

Ambiental da EDAR/GALINDO mais eficiente do que a da COPASA; pode-se citar a 

legislação ambiental espanhola mais eficaz, a certificação pela ISO 14001 da 

EDAR/GALINDO e essa possuir instalações para controle e eliminação de odores. 

Para que haja uma verdadeira Gestão Ambiental nas empresas, o que se 

pretende é que a COPASA possa utilizar a experiência e competência da EDAR na 

sua Gestão Ambiental. 

Como um dos resultados desse projeto de pesquisa foi elaborada uma cartilha 

(Apêndice) que possa auxiliar a COPASA alcançar melhorias na sua Gestão 

Ambiental. 

Espera-se que este estudo não seja considerado como ponto final sobre o tema 

que foi desenvolvido, mas, sim, uma fonte de incentivo e motivação para a realização 

de tantas outras pesquisas futuras, buscando maior aprofundamento. 
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Indicadores de sustentabilidade Copasa 

 

Fonte: https://www.copasa.com.br/media2/RelAnual2020/RelatorioAnual2020.pdf 
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